
B e r t p r e v 
ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

Às 10:30h do dia 30 de junho de 2017, na sede do BERTPREV, reuniram-se os membros 
do Conselho Fiscal, Sr. Jean Carlos Muniz - Presidente do Conselho Fiscal, Rita de Cássia 
Ferreira Furlan, Jean Mamede de Oliveira, Vanessa Prado Signorini, Norberto Miguel, 
Rogério Araújo dos Santos, com a presença da Sra. Patrícia Ramos Quaresma - Técnica 
Contábil e Alexandre Hope Herrera - Presidente do BERTPREV. Registra-se a ausência 
justificada da Sra. Kátia Hidalgo Daia, por férias. Iniciados os trabalhos, A Sra. Patrícia, 
Técnica Contábil do Instituto, passou a tecer considerações para a análise do balancete do 
mês de maio de 2017. Informando que as despesas ocorreram dentro da normalidade. 
Tendo em vista os documentos apresentados deliberou o conselho em aprovar por 
unanimidade o balancete do mês maio/17. O Sr. Alexandre informou também que os 
repasses das contribuições previdenciárias ocorreram em dia e com os valores corretos. 
Em seguida, apresentou o relatório da consultoria Crédito & Mercado sobre o 
comportamento do mercado financeiro no mês de maio/17, que segue anexo a esta ata, e 
os resultados das aplicações financeiras, sendo (-) R$ 2.630.395,94 nos fundos de renda 
fixa e (-) R$ 2.487.334,06 nos fundos de renda variável. Após, passou a apresentar o 
Relatório Analítico dos Investimentos em maio de 2017, que segue anexo à ata, explanou 
que o saldo inicial com investimentos era de R$ 313.933.565,66 e apresentou quadro com 
resumo dos retornos x meta atuarial dos meses janeiro, fevereiro e março e abril 
encerrando o mês de maio com R$ 337.981.969,58. 

Mês Saldo Anterior Saldo Atual Retorno Retorno (%) Meta (%) 

Janeiro 313.933.565,66 321.967.633,14 7.616.250,47 2,42% 0,89% 

Fevereiro 321.967.633,14 332.808.730,95 12.336.697,81 3,83% 0,65% 

Março 332.808.730,95 341.313.257,14 2.018.896,79 0,60% 0,76% 

Abril 341.313.257,14 341.861.021,17 -636.224,56 -0,19% 0,56% 

Maio 341.861.021,17 337.981.969,58 -5.124.478,41 -1,49 0,56% 

Total 16.211.142,10 5,19% 3,570/2\ 

O secretário informou o Conselho, que o Executivo Municipal protocolou o 190/17, 
indicando três suplentes para representar a Prefeitura Municipal junto a este Conselho, que 
são: Alice Karina Ribeiro dos Santos, Valber Silva do Nascimento e Victor Mendes Neto, 
nesta ordem, ficando dessa forma a ordem da suplência. O Conselho justifica a ausência 
do Sr. Rogério, na última reunião, frente à solicitação de justificativa, enviada dentro do 
prazo regimental pelo conselheiro. O Conselho passou em seguida a discutir sobre a 
resposta do jurídico do BERTPREV, em resposta ao pedido de parecer, acerca das 
mudanças do PL de parcelamento do aporte, feitas pelo Executivo Municipal em relação à 
minuta produzida pelo BERTPREV, parecer que vai anexo à presente ata. Em resumo a 
Dra. Rejane expressa que: o número de parcelas deveria estar definido, uma vez que a 
minuta previa 60 prestações mensais e o PL reza que poderão ser "até" 60 prestações 
mensais, destacando que "via de regra, todo termo de acordo tem o número certo de 
parcelas a serem quitadas"; já as alterações de juros compostos para simples e a não 
adesão à vinculação ao FPM e sim o mesmo tratamento de contribuições em atraso não 
gerariam problemas frente à SPS, destacando também que, dado o histórico dos fatos 
narrados no parecer, não ter a possibilidade de concluir qual seria o real entendimento da 
SPS. O Conselho deliberou em aguardar a tramitação do PL na Câmara. Registra-se a 
eleição do Sr. Jean Mamede ao Comitê de Investimentos, com posse no dia 24 de julho, 
sendo assim o afastamento do Conselho Fiscal na data da posse do Comitê. Nada mais a 



acrescentar, foi encerrada a reunião às 11:30h, onde eu, Jean Mamede, lavrei a presente 
ata que lida e achada correta por todos vai assinada. 

Jean Carlo Muniz 

Norberto Miguel 

Rita de Cássia Ferreira Furlan 

Rogério Araújo dos Santos 

Jean Mamede de Oliveira 

Vanessa Prado Signorini 

Patrícia Ramos Quaresma 

Alexandre Hope Herrera 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Proc. adm. nu  10/17 BERTPREV, 

Sr. Presidente: 

Dado o ineditismo da situação em sede autárquica 

ausência de pagamento anual do aporte financeiro destinado á cobertura da déficit, é 

imprescindível rememorarmos agurnas situações, que acabam por interferir em parte 

da resposta dada ao fina, por esta subscritora, 

No inicio de 2.017. quando nos deparamos com a 

concretização da inadimplência da PMB com o citado pagamento, e consulta verbal 

feita peio atual Secretário de Administração e Finanças acerca da possibilidade de 

parcelamento, nos debruçamos sobre a legislação federal regente e tivemos naquele 

momento urna conclusão pessoal, de impossibilidade dada as Seguintes PÍCVlSÕCS 

legais combinadas entre si. 

Buscamos na legislação as definições e regras, 

encontrando o seguinte 

"PORTARIA N?  1.03, DE. 10 DE DEZEMBRO l::'E 2008 

( 	 acesso 

nesta data). 

Art 29  Para os efeitos desta Portaria considera-se: 

( ..) 

IV - Plano de Custe/o: definição  das fontes de recursos 

reressdr,os paro o jinanciamentc) dos beneJícios oferecidos pelo Piano de Fieneficios  e taxo de 

administraçáo, representadas pelas ai íqilotos de ccntrihuiçàes previdenciárias a serem poços 

pelo ente federativo, pelos servidores ativos e inativos e pelos pensionistas ao ,es ectivo RPPS 

e 0001es necessários ao crtirigimento do equilíbrio financeiro e atuar/ai, com detalhamento do 

nas w normal e supiemeri tor; 

XVI 	Custo Suplementar: o valor correspondente às 

necessidades de custeio, atuaria/mente cal culodas, destinadas à cobertura do tempo de serviço 

passado, ao equacionamento de dé/cits gerados pela ausência ou insuficiência de a//quotas de 

contrihuçõo. )naaequoç:iio do metodologia ou hipóteses atuar/ais ou outros causas que 

ftui Itie1 	hi:. 	Id. i.io. irug SP. (iP: II .:5O1XII) 
1 3 -v?.)2 V.M . 	 .zo.hr 



ESTADO DE SÃO PAULO 

ocasionaram o insuficiénc, de ativos necessários às coberturas das reservas matemáticas 

previdenciárias; 

Urna primeira conclusão que podemos ter é que 

contrbuições previdenciárias e aportes financeiros são institutos jtnidicos diferentes, 

vez que contribuição previdenciária é equiparado a tributo e, corno tal, existe a partir 

de urna hipótese de incidência materializada, no caso específica a remuneração-de-
contribuição do servidor público, mensalmente cobrada, enquanto que o aporte é fruto 

da insuficiência de recursos destinados à cobertura do Plano de Previdência, 

originada, p.  ex. insuficiência de contribuições, hipóteses atuariais inadequadas ou 

baixo rendimento de aplicações financeiras. 

Dito isso, avançando na pesquisa, nos defrontamos com 

as previsões contidas na Portaria 402/03 (htt:/íwww.pr'evidencia.qovbr/wp  

jntentIuploads/2O1 	 

at%C3%A9D5an2Oi7pdt acesso nesta data: 

"/1rt. 59 As contribwçães legalmente instituídos, devidas pelo 

ente federativo e não repassadas à unidade gestora do RPPS até o seu vencimento, depois de 

apuradas e confessados, podruío ser objeto de termo de acordo de pcircelamento para 

pacomento em moecJa conrenrs, assegurado o equulibrio financeiro e atuarial e observados, no 

mírsu'no 05 seauintes Critérios; 

- vedação da incinisão de débitos não decorrentes de 

contribui ções prevídenciánios. (Incluído pela Portaria MPS 9 21, de 16/01/2013) 

ii 	Mediante lei autorizcif iva e desde que observadas os 

demais condições estabelecidas oeste aroqo, será admitido o parceiarnenw de débitos do ente 

federativo com o RPPS, não decorrentes de contribuições previdenciárias, relativas o oeríodos 

até dezembro de 2008, em ate 240 (duzentos e quarenta) prestações rr,ensais. (Redação dado 

Pelo Portaria MPS n9  21, de .16/01!1M13) 

/ 

'lb3:, v)6, 311 	Unga SP. CIIP: 1 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Art, 5-A Os Estodo&. o Distrito Federal e os Municipos 

rJerão, r diante le outori:aiva epecíficri, finnar termo de acordo de parceiamento das 

caís tribaições relativas ás competências ate !e vem ira de 2013: 

62  Os débitos do ente jéderoti'vo com o RPPS, não decorrentes 

de corstríhuíçhes previdenciários e relativos a períodos até fevereiro de 2013, poderão ser 

parcelados em até 50 (sessenta) Prestações mensais, iguais e sucessivas, observadas as demais 

condições definidas neste artigo. (Redação dada pela Portaria MPS n 9 307, de 20/06/2013)" 

Reiterando a primeira conclusão de que 

contribuições previdenciárias e aporte financeiros são diferentes entre si, esta 

bscritora entende que, pela legislação posta pela atual Secretaria de 

Previdência Social, não haveria previsão leqal para o  parcelamento do aporte 

financeiro 2.016.  

Ocorre que, para a segurança jurídica da resposta a ser 

dada à PMB. dada a importânca do terna, enviou-se e.maii ao Diretor de Regimes 

Próprios de Previdência Social Sr. Narlon Gutierre Nogueira (doc. anexo), colocando 

esse entendimento e indagando se há ou no a possibilidade do citado parcelamento. 

Ve io a resposta, que nos causou surpresa de que: 

"Embora o oficio de respo.stcs não tenho tratado desse assunto e a redação do ort. 59  da 

Portaria MPS 402/2008 não seja tato/mente dama a esse respeito, temos eritendímeisto 

consolidado aqui quanto à possibdidode de se parcelar os aportes. Essa orientação consta 

expressamente do questão 08 de nosso Perguntas e Respostas sobre Parcelamentos de 

Oébeto", abaixo transcrita (http:JL  w.previdencii .gwbr/reimes-propriojrcelrnentos- 

Pela leitura, trata-se de entendimento jurídico da SPS. a 

qual resoeitarnos e dai avançamos com as tratativas acerca do parcelamento do 

aporte não pago para a cobertura do déhcit técnico de 2.016. 

Ademais, trazemos à discussão um outro aspecto 

importante, que demonstra a dissonância de entendimento entre o BERTPREV e a 

cdí. Ru;"t<l 	H . 	l tJdu. 5:1oa S. ('l:.P 
.3.3 	.9292 	 :tc rib r rev.g'. .br 
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-- 

atual SFS, no que se refere aos controles fie alizatórios ligados ao tema específico ora 

tratado. 

A preocupação do iníco do ano era a não renovação do 

CRP, externada, inclusive, em minuta de projeto de lei colocada para aprecação do 

Conselho Administrativo, dada a prestação de informações bimestrais à SPS. Quando 

o déficit era componente da alíquota patronal, caso não fosse repassado o valor total, 

acusava-se automaticamente a sua nsuficiência, cern o lançamento de irregularidade 

no caráter contributivo. 

No mesmo demonstrativo, existia e ainda existe o campo 

Aportes e durante todo o exercício de 2,016 foi zerado para a PMB e no primeiro 

bïmestre de 2017 também, porque não foi: pago. 

Para nossa estranheza, o CRP foi renovado 

normalmente, isto é, o fato de não ter sido pago o aporte financeiro de 2,016 não foi 

causa suficiente inviabilizá-lo. 

Pretende-se demonstrar, com isso,  que qualquer 

resposta dada  por esta  subscritora  não tem o condão de levar a auaqper 

conclusão provinda da SPS  quanto  ao assuntoparcelamento de aportes 

destinados â  cobertura do  déficit técnico do Plano de Providência".  

Posto isto, passamos a nos deter sobre o Projeto de Lei 

enviado à CMB, diferente do aprovado em sede autárquica. 

De antemão, trazemos à caiação a cópia de mnuta 

aprovada pelo Conselho Administrativo, para facilitar a visualização das diferenças. 

No artigo 1, enquanto a minuta previa 60 prestações 

mensais, ou seja, número definido de parcelas e máximo permitido pela Portaria 

MPAS transcrita acima, o PL prevê em ate 60 prestações mensais, isto é, não há um 

número certo, o que, a nosso ver, é desinteressante para fins de controles 

adminstrativos.  Via de reqra, todo termo de acordo  tem o número  certo de parcelas a 

serem quits. 

• RuR.,ufácI  ('o;d,;. 396. 3d, Lido. 3rioia SP. CEP: 11 
VwICI 13 2 1. 	L'oi,1crtprs 
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Por conseguinte, o artigo 21. caput e §, modifica-se o 

antena de luras, de compostos para smpIea. Em leitura do arhgo 51, quanto ao 

assunto, não há imposição legai de qualquer das maneiras, conforme pode ser 

verificado: 

.Art. 59 , (1 

i/ 	aplica çõo de índice oficia! de OtUGI/ZO çõo e de taxi de juros, definidos em lei do ente 

federativo, na caris oiidaçdo do montante devido e no pagamento das pi-estações vincendas e 

iencdda com incidência mensal, rep&tondo.se como limite mínimo a meto atuaria!; 

Tanto é que na minuta rnod&o, disponibiUzada rio site 

do então Ministério da Previdência, trazem em seu bojo as 2 formas de cálculo (fis. 

08/09 proc. aiim. 45/17 BERTPREV), 

Assim. não vejo óbice á aprovação de tal alteração. 

A taxa empregada pelo E3ERTPREV em minuta aprovada 

1% ao mês, para o caput do artigo 21, fora proposta inspirada no artigo 83 da LC 

95/13 e mantida no PL. 

No § 11' da minuta, que corresponde ao § 2° do artigo 211  

do FIL., fora alterada de 6% ao ano para 0,5% ao mês. Corno o texto legal da Portaria 

é silente e inexrstem regras de parcelamnento de débitos na LC 95M 3, corri a remessa 

á iet especifica (artigo 83, § 11), a meu ver, não há problemas juridicos. Todavia, como 

o resultado prático envolve cálculos, sugiro neste ponto sua pronúncia Qara urna 

resposta mais completa ao Conselho Fiscal. 

No § 21  da minuta aprovada, que corresponde ao § 30 , 

houve a inversão. O BERTPREV propôs 6% ao ano e a PMB remeteu o P1... com 1% 

ao mês, o que nos parece interessante ao Instituto. 	Suqiro  neste  ponto sua 

pronúncia para uma resposta mais completa ao Conselho Fiscal. 

Passando à análise do artigo 30, que em minuta aprovada 

constou a autorização para a vinc;ulaçâo ao FPM como garantia de pagamento das 

prestações acordadas, não pagas no seu vencimento, a Municipalidade não aderiu à 

tJ Ra e1 	 vii. .d. 	Rer!;op SP, ('I.. 11 ,25..00( 
3 31 1 -).92 E.ni 	c' ac 
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proposta e dispensou ao terna o tratamento legal dado pelo jé citado artigo 83 da LC 

9511 3, que drsciplina a hipótese de contribuições previdenciárias pagas em atraso. 

Aqui merecern ser feitas algumas considerações. 

O artigo 51  da Portaria 402/08. que é fundamento legal 

federal do acordo em andamento, assim prevê em seu § 30: 

'Ari. -55' , (. 

3.4 lei do ente federativo e o termo de acordo de parce/amerito poderão prever o virrcuiaçôo 

do Fundo de Participação dos Estados FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios FPM 

como garantia da prtaçt5es acordadas e não pagos no seu vencimento, mediante 

autorização fornecido ao agente financeiro responsável pela Ii&'raçôo do FPF/FPM concedido 

oci ato de formalização ao termo." 

Logo, a vinculação ao FPM é opcional, na medida em 

nue está disposto que a lei e o termo poderão" vincular ao citado Fundo. Se obrigado 

fosse, não estaria previsto "poderão", mas sim "deverão". Corn isso, a principio, não 

nos parece que será causa de rejeição perante a SPS. 

Ademais, em relação a não adesão ao FPM, e a adesão 

ao artigo 83. § 10 da LC 5/13, dispositivo que regula parcelamento de contribuições 

previdenciárias patronais, vale lembrar o dito inicialmente por esta subscritora de que 

aportes e contribuições são ínsttutos distintos, todavia o então MPAS os colocou sob 

o "mesmo balaio", 

Diante disso, frente à faculdade e não obrigatoriedade ao 

FPM; ao próprio texto federal, artigo 5", §7` e seus incisos, especialmente o III, grifado 

abaixo, que admite o reparcelamento, não nos parece ser causa de rejeição de SPS. 

"Art. 59, (, , 

i 7Q ,4clmite,çe o reporceiamei-ito de débitos parcelados anteriormente, observados os 

seguintes parâmetros: 

	

Sol'.: i,u, }I 	o;i hi', 	M. 	 SI'. tI'Vi" 1 .25i)Oi)O 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

II! - poro cada termo de parcelamento poderà ser feito um único repcircelornento, vedada a 

incluo de débitos não parcelados aateriorrnente;" (grifo nosso). 

Um ponto importante do texto do PL é que. em caso de 

reparcelamento, o artgo 31  obriga que em eventual reparcelamento, há de se ter a 

taxa prevista no 20. § 30 da lei aprovada pelo Pt_ isto é. necessariamente 1% ao mês, 

não distingundo prestações vencidas ou vincendas, o que nos parece interessante ao 

BERTPREV. Suqiro neste  ponto suapronúncia para uma resposta mais completa 

ao Conselho Fiscal. 

Outrossirm corno medida administrativa, tendente á 

segurança jurídica e acepção mais completa do assunto, esta subscritora diligenciou á 

PMB, solicitando cópia de inteiro teor do proc. 1230/17, que tratou do assunto. fie, 

anexa 

Fora-nos ofertado a inteiro teor, conforme anexo. Em 

eituu-a, nada consta, em termos jurídicos, das alterações promovidas. 

Em conclusão, entendemos que: o número de parcelas 

deveria estar definido; as alterações de juros compostos para simples, das taxas e da 

não adesão à vnculação ao FPM e sim mesmo tratamento de contribuições em atraso 

não gerariam problemas !mente á SPS. 

Reiteramos pedido de pronúncia em relação às taxas 

e que qualquer resposta dada por  esta subscritora não tem o condão de levar a 

çljualquer conclusão provinda da  SPS quanto ao assunto " parcelamento de 

aportes destinados à cobertura do déficit técnico do Plano de Previdência  

Entendendo suficiente para o momento, deixo para suas 

considerações e, feto isso, remessa ao Conselho Fiscal para entrega da resposta 

solicitada. 

Bertmga. 31/05/17 

Rejane Westin da Silveira Guimarães 
Coordenadora Jurídico-Previdenciária 

SL: Ru 	Cos Lblk, 	3]. Lid&:. 	;rlr'ji SP. (]P: 1 .25t)-DO 
1 3 33 1 99292 	ciaLo-:lct1prev ú v 



Pela leitura do oficio já enviado ao 3ERTPfEV, pelo CGACI, em anexo, aliado ás disposições contidas no artigo 52,  VI 

e § 119, e 5-A, § 6, que aceita débitos no decorrentes de contribuições até fev/13, estes da Portaria 402/08,, e a 

ausência de qualquer previsão especifica na Portaria 746/ li, que trata sobre a cobertura do déficit 

utuarial, entendo que aporte para cobertura de déficit técnico no pode ser objeto de parcelamento, todavia, para 

fins de atendimento á demanda do novo Prefeito Municipal, prefira ouvi-lo, para responder á PMB. 

C:sesde ji, agradeço a atenção dispensada e aguardo retorno. 
	 4,; 

Cordialmente, 

ejane Westin da 5. Guimaráes 

Coordenadora Jur(dico-Prev;denciária 

Tel.. (13) 3 319 -9292 

emai rejanefI:ertprev.sp.gov.br 



MINUTA-DE-PROJETO DELE  

Lei n° 	 de (dia) de (mês) de (ano). 

Dispõe sobre o parcelamento de débito do Município 

de Bertioga SP com seu Regime Próprio de 

Previdência Social 	RPPS, gerido pelo Instituto de 

Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Município de Bertioga BERTPREV. 

O Prefeito do Município de Bertioga, Eng° Caio Arias Matheus, no uso 

de suas atribuiçõeslegais;  

Faz saber que a Câmara Municipal de Bertioga aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

Art, 1° Fica autorizado o parcelamento do débito oriundo da ausência 

de pagamento do aporte de R$ 3.392.71$11 (31 /12116), instituído pela Lei 

Compernentar 119/15, para cobertura do déficit atuarial no exercício de 2.016, 

vencido em 31/12116, peia Prefeitura do Município de Bertioga, na qualidade de 

órgão patronal, ao Regime Próprio de Previdência Soca 	RPPS, gerido pelo 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Púbcos do Municipio de Bertioga 

E3ERTPREV, em 6Õ (sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas, com a 

estrita observância dos termos do artigo 50  da Portaria MPS n° 402/2008, na 

redação das Portarias MPS n°21//2013 e n° 307/2013. 

Art. 20  Para apuração do montante devido, o valor original será 

atualizado pelo IPCA, acrescido de juros compostos de 1% (um por cento) ao mês, 

sobre o débito atualizado e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data 

de vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento, cKri a 

estrita observância do § 40 do artigo 50  da Portana MPS 402/2008, na redação 

Portarias MPS n°211/2013 e n°307/2013 

JA 

2 



Re'ane Westin da S. Guimarães 

De: 

Enviado em: 

Para: 

Cc: 

Assunto: 

NarJort Gutierre Nogueira- MPS <narlon.noqu&ra@previc{encia.gov.hr> 
quarta-teira, 4 dejanero de 2017 12:02 

Rejane Wetin da S. (SUirflarã4zs; Atendimento Rpps MPS 

'Alexandre Hope Herrera; aean@bertprev.sp gov.br; engjcg@uol.corn.hr  
RES: Pergunta BERTPREV BertioQa SP 

Bom dia, Rejane. 

Retornei esta semana, degás de um penodo de descanso no hnal de dezembro. Feliz 2017 para você também. 
embora o ofK:lo mie resposta no tenha tratado desse assunto e a redação do ad. 59 da Portaria MPS 402/2008 não 

sela totalmente clara a esse respeito, temos enteudmento consolidado aqui quanto à possibilidade de se par:elar 

os apodes. }ssa orientação consta expressamente da questão 08 de nosso "Perguntas e Respostas sobre 

Parcelamentos de Débitos". abaixo transcrita (http:j/www.prevdencia,gov.hrJgimes-proprios/parcetarnenta 
rppsi) 

—Abraça. 

NaHon Gutierre Nogueira 
retor do Departamento dos Reqirnes de Pres'déncia no Serviço Púbco 

DRPSP/SPPS!MF Telefone: 161 ) 20213474 - nanornoerabprevidencia.ovbr 

PREVIOÉNCIA SOCIAL 

08 - Como podem ser parcelados os débitos decorrentes da falta de repasse das 
contribuições ou aportes destinados à amortização de déficit atuaria) e das contribuições 
específicas para custeio da taxa de administração, quando estabelecidos em lei doente 
federativo? 

R -. os débitos decorrentes da falta de repasse das contribuições ou aportes para amortização 

de déficit atuaria) ou custeio da taxa de administração recebem o mesmo tratamento dos 

débitos decorrentes da falta de repasse da contribuíço patronal, ou seja, tornam--se dívidas 

_orevidenciárias e podem ser incluídos em parcelamento convencional em até 60 prestações 

artigo S!) ou no parcelamento especial em até 240 prestações (artigo 5--A, da Portaria MPS  
n ? 40212008), 

De: Rejane Westin da S. Guimarães rmnailto:rejane@hertprev.sp.gov.hr  

Enviada em: segunda-feira, 2 de janeiro de 2017 11:09 

Para: Narlon Gutierre Nogueira -. MPS <narlon.nogueiraprevidencia.gov.br>; Atendimento Rpps - MPS 

<-atendiniento.rpps@previdencia,govhr> 
Cc: 'Alexandre Hope Herrera' 'alexandre@bertprevsp.gov.br>; jean'bertprevsp.govbr; engrcg@-) uoLcom.br  
Assunto: Pergunta BERTPREV - Bertioga SP 

Caro Narlon, espero encontrá-lo bem e lhe desejo um feliz 2.017 com a sua determinação costurneira em defesa 

dos RPPSs. 

Adem;-ds, venho, rna;s uma vez, solidtar sua avaliação sobre urna dúvida: o aporte financeiro anual para cobertura 

de déficit técnico, estipulado para pagamento até 31/12/1.6, não pago até a citada data, pode ser abjeto de 

parcelamento? 



§ V. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente peio 

IPCA, acrescido de juros compostos de 6% (seis por cento) ao ano, acumulados 

desde a data de consolidação do montante devido no termo de acordo de 

parcelamento até o mês do pagamento. 

§ 21'. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo 

IPOA, acrescido de juros compostos de 6% (seis por cento) ao ano e multa de 2% 

(dois por cento), acumulados desde a data de vencimento da prestação até o mês 

do efetivo pagamento. 

Art. 3° Fica autorizada a vincuação do Fundo de Participação dos 

Municípios 	FPM como garantia das prestações acordadas no termo de 

parcelamento, não pagas no seu vencimento. 

Parágrafo único. A garantia de vincutação do FPM deverá constar de 

cláusula do termo de parcelarnento e de autorização fornecida ao agente financeiro 

responsável peio repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo. 

Art, 411  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

 

as dsposções em contrário. 

E3ertioga, xxxx de xxxxxx de 2017. 

 

Eng° Caio Arias Matheus 

Prefeito do Município 

\ 



h 
Estado de São Paulo 

 

Bertiaga. 26 de maio de 2.017. 

Ofício n° 282/17 CJP/BERT'PREV, 
Ref.: Proc.Adm. 10/17 BERTPREV, 

Proc. Adm. 1230/17 PMF3, 

Considerando deliberação do Conselho Fiscal em reunião 

nesta data, conforme cópia de ata anexa, venho pelo presente solicitar cópia de inteiro 

teor do proc. 1230/17 PMB, que se encontra, segundo protocolo SMAR, na Coordenação 

da Técnica Legislativa desde 26/04/17. 

Justifico o pedido em virtude de sentir a necessidade de. 

antes da emissão do parecer solicitado, ter acesso ás razões da Municipalidade, 

especialmente juriclicas, para as alterações contidas no PL 18/17, frente ã minuta 

aprovada por Conselho da Autarquia. 

Sem mais para o momento, espero deferimento do pedida, 

renovo protestos de estima e consideração e aguardo retorno. 

Atenciosamente. 

Rejane Westin da Silveira Guimarães 
Coordenadora JuridicoPrevidenciária 

/ 

liustríssimo Senhor 
MARCOS ANDRÉ PEREIRA 
Coordenador de Encargos Administrativos da 
Prefeitura do Município de Bertoga SP. 

0/ cópia para ROBERTO CASSIANO GUEDES 
Secretário de Administração e Finanças de Bertoga SP. 

T 

Sede: Rua Rafet Costábile, 	596, Jd. Lido, Beníoga SP. CEP: 1 1 .250-000  
l»one.'fdx: 1 : 3 19.9292 E..m!: :oraoberprcv.sp.gov.br 
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ESTÂNCIA BALNEARIA 
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PROCESSO N° 

   

       

       

111,123012017 -1 	3 	(° 03102/017 14:21 

F4erit NSTflUTO DE PREVIDÈNCIA SOCIAL NO,e, SERVIDORES PÚBLICOS Do 

A.unta; ENCAMINHA OICIC) 

DE MINUTA (PROJETO DE 1E3 DE PARCELAMENTcI DO APORTE DESTINADO 
COBERTURA 00 Q:fl('Ç  ATUARIAL, PREVISTO PAA 20-56) 
o:rco 	c;i/i ;' 

Endereço: RUA RAFAEL cos- ACflLE6 CENTRO- RTJGNSP - CEP: U2O• 
CKO 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA 

COMPROVANTE ATENDIMENTO 

02- 

   

Processo: 1230 12017 - 1 

  

CAI: 86732 

Data Abertura: 03/02/2017 14:21:22 

Requerente: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA 
CPF/CNPJ n*:  02581.343/0001-12 
Endureço: RUA RAFAEL COSTABILE596, CENTRO SERT1OGA.SP 
CEP: 	11250-000 

Assunto: ENCAMINHA OFICIO 
DE MINUTA (PROJETO DE LEI DE PARCELAMENTO DO APORTE DESTINADO A COBERTURA DO 

DEFICIT ATUARIAL, PREVISTO PARA 2016) 
OFICIO No 019/17 

local de execução: RUA RAFAEL COSTABILE,596CENTRO na BERTIOGA-SP no CEP: 11250.000 
o\Atendente : LUIZ FELIPE SANTOS FERREIRA. 

Õrgâo Responsável: SEAD-SEÇÂO DE ENCARGOS ADMINISTRATIVOS 

Para consulta de processo ligue (13) 33194000 ou acesso httpllw w.bertloga.sp.gov.br  / Consulta de processos. 

7?/ci17 14.2 



4 r/4 - 
ERTPREt' 	 d.2 	 b eqa 

ESTADO DE SÃO PAULO 	
/ 

Bertioga, 03 de fevereiro de 2017. 

Oficio n°. 019/17 E3ERTPREV. 
Ref:- Proc. Adm. n 45/17— BERTPREV 

Após tratativas feitas com o Secretário de 

Administração e Finanças, Sr. Roberto Cassiano Guedes, e reunião do Conseího 

Administrativo desta Autarquia, nesta data (tis. 30/31), vimos pelo presente 

encaminhar a Vossa Excelência a minuta de Projeto de Lei de Parceamento 

do Aporte destinado  à cobertura do déficit atuarias, previsto  para 2.016, 

inf&izmente não quitado pelo governo anterior, conforme cópia de inteiro teor do 

processo supra referenciado que segue anexa. 

Destacamos que, dentre o material, está a minuta 

aprovada pelo Conselho, grafada como fis. 32134 do citado processo. 

Sem mais para o momento, sugenmos a adoção de 

céleres providências,  pelos motivos expostos em minuta de mensagem 

explicativa, e renovamos protestos de estima e consideração. 

Atenflj ,py'7 
(EXANDRE HOPE HERRERA 

PRESIDENTE 

Excelentíssimo Senhor 
Eng CAIO ARIAS MATHEUS 
Prefeito do Município de Bertioga .. SP. 

Sed(r Rua Raft Costãbe n' 596, Centro, Bemoga SP, CEP: 	250-000 
Eoe 13 3'.".  19-9292 Ernail: ccrntntobcttprev.sp.gov.br  



A$exandre Hopeerrera 
Presidente 

1 

de 
 

E. íRv 
	

do, 	 d ':%&a.Oq 
Estado de São Pauto 

Bertioga, 09 de janeiro de 2017. 

Memorando Q  39/17 - PRES. 
Para: ADM. 

Venho pelo presente solicitar a abertura de 

processo administrativo destinado a acompanhamento de providências 

relativas ao aporte financeiro destinado à cobertura do déficit atuarial no 

pago em 2016. 

Feito isso, retorne as autos. 

Cordialmente, 
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} 	h  

Estado de São Paut,0 ;Jj b J 

[3ertioçja, 09 de janeiro de 2017. 

Oficia n°. 003/17 - BERTPREV. 
Ref..-  Proc. Adm, N 045117 BERTPREV. 

Considerando a inexistência de pagamento do aporte 

fnanc&ro destinado à cobertura do déficit atuarial no ano de 2.016, instituído pela 

LO 119/15, vaiar ho1co de R$ 3.531.50319, bem como resposta dada pelo 

antigo Ministério da Previdéncia o ano passado, via of. CGAClÍDRPSP 1403/16 

(cópia anexa), diflçenciamos junto ao Mintério no sentido de buscar alternativas 

a sercri apresentadas ao novo Governo Municipal para a resolução da situação, 

sendo, então, conhecida a possibilidade de parcelamento do débito 

( il 	,WWw p:vcir  

08 	Como podem ser jparMadoç os débitos decorrentes do falta de repasse das 

ctrhuíçôe 

 

ou aportes destinados à arnortizoçto de déjkit 4waríol e ricas 

ootrii».uÇô. específicas para custeio da taxa de 	rnírristrcsço, qucndo estabelecidos 

erii lei do ear' fderorio? 

Os débitos dccorreates do falto de repasse das contribuições ou opartes pare 

amortiza çtio de défcít otuaríril ou custeio da taxa de administração recebem o mesmo 

tratamento das débitos decorrentes do oito de repasse do contribuição patronal, ou seja, 

tornam-se dívidas previdenciárias e podem ser incluídos em parcelamento convencionai 

em até 60 prestações (artigo 59) ou no porcelomento especial em até 240 prestações 

(artigo .5 'A, da .'i~? ....'i .n. 	Q2QQ). " (grifos raosso$;). 

\ \ 
\\ 

R 	Rf 	U.i~iIc, r, S96, 3d. Lido, 3enioga SP, CU: ii .25Q(OO 
57 E.n'iai ctato2borrv.p.ov.br  



c 
Estado de São Pauk 

os 

Em 'eitura dos artigos 5 e 50 .A da citada Portaria, o caso em 

comento coa(Juna se ao disposto no artigo 5 - parcelamento convencional: 

"Arf-. .50  A L ntr/buições irqoimente instituídas, devidas pelo ente federativo e não 

r;sauos o un,aade tjcgto do RPPS até o :;eu vencimento, depois de apuradas e 

coníedos 

 

poderão ser objeto de termo de acordo de parcaiamenta poro pagamento 

em moeda corrente ossequracio o c'qoilibrio financeiro e atuarial e observados, na 

mínimo os seguintes critérios; ( 

O artigo 51-A diz respeito a dividas atê a competência de 

2 013, portanto no aplicável: 

`Art.5-A.. 05 Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderiio, mediante lei 

QOtOri7ativa especifica, firmar termo de acordo de pwc&amento dos contribuições 

re(ativa is rornp énciu. otí fevereiro de 2013: (. 

f:)nte disso, colocamo-nos à disposição para tratatwas 

relativas ao tema e enviamos protestos de estima e consideração. 

Atenciosanente 

7 
/ 

DRE HOPE HERRERA 

PRESIDENTE 

Ilustríssimo Senhor 
ROBERTO CASSIANO GUEDES 
Secretario de Admínistraço e Finanças da 
Prefeitura do Município de Bertioga - SP 

?: Kua Rafa1 Caták. 	596, Jd Lida, Bariog SP, CEP: 1.250-OO(i 
13 	99292 Fax: 2 .3 33 16-257 



Protocolo TV

Data 
- 

'~, 4- -e/ d Q'iu 
Eetado de São 

øt&flarj, Áhied, 

(k 

OFÍCIO n0 04/2017 SÃ 

	Bertioga, 27 de janeiro de 2017. 

Em resposta ao Ofício n° 003/2017 	BERTPREV informo que há interesse no 
parcelaIento do aporte/2016 prevIsto na LC 

119/15, pelo período de 60 (sessenta) meses. 

Aproveito o ensejo para reiterar os protestos de estima e 
apreço. 

Atenciosamente 

--------- - 

Robeo Cassian Guedes 
Secretário de Administração e Finanças 

Ao Ilustre Senhor 
Alexandre Hope Herrera 
Presidente do BERTpREV 

dc à Secretaria de Governo 

ztia &(4 Da*a 
BERTPEV 

Reg, 002 



cl 

5:__~ 
BFRTPREV 

caId Q2 

alo. QI9u 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Proc. Adrn.n° 045117 - BERTPREV. 

Sr. Presidente: 

Em atenção ao seu despacho, inicialmente informo seguir 

o modelo da Projeta de Lei disponibitizado pelo agora Ministério da Fazenda --

Previdência, Previdência, em anexo, com a adequação à nossa realidade tocai, conforme minuta 

anexa, instruída com minuta de mensagem explicativa, esta instruída com a resposta 

dada pelo Ministério, via ofício CGACl/DRPSPISPPS/MF no 1.403/16 para reforçar a 

necessidade de aprovação da lei autorizativa para o parcelamento. 

Destaco 2 pontos que merecem avaliação e decisão: a 

questão da incidência de juros simples ou compostos e a autorização para a 

vincutação do FPM corno garantia das prestações acordadas artigos 20 e 30 

Por fim, apesar do modelo de projeto de lei - 

parcelamento especial não servir para resolução do nosso caso, na medida em que 

ele t% permitido pelo artigo 50 A da Portaria 402/08 aos débitos até fevereiro/13 (caput), 

trago á cotação para ressaltar a nota 3, contída após o término do modelo em si, 

grafada em verde, onde recomenda-se não constar do texto da lei a valor consolidado, 

visto que este será apurado posteriormente, por meio do aplicativo CADPREV, já 

conhecido por Vossa Senhoria. 

Entendendo suficiente para a momento, envio as autos 

para apreciação e providências. 

Bertioga, 27 de janeiro de 2017. 

tf') 
1OQu 

Rejane Westiri da iiveira Guirnarães 

Coordenadora JurídicoProvldenciárIa 

Sede. Rua Rahel Çosábilc, 596, Jd. Lido, Brtioga SP, CEP: 11.25M00 
3319.9292 E.ma: coiithcrprv.govbr 



MODELO DE PROJETO DE LEI PARCELAMENTO CONVENCIONAL 

Lei n° 	de (dia) de (mas) de (ano) 

Dispõe sobre o parcelamento de débitos do Município de 
(NOME DO MUNJCIPIO)2  com seu Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS. 

() Prefeito Municipal de (NOME DO MTJNICIPIO), no uso de suas atribuições 
legais; 

Faz saber que a Câmara Municipal de (NOME IX) MUNICÍPIO) aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei- 

Art. P Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das contribuições 
previdenciárias devidas e nào repassadas pelo Município (patronal) ao Regime Próprio de 
Previdência Social RPPS, das competências (MES/ANO) a (MÊS/ANO), em até 60 
(sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas, nos termos do artigo 5' da Portaria MPS 
n°402/2008, na redação das Portarias MPS n° 21//2013 e n°307/2013. 

Parágrafo único. É vedado o parceamento, para o período a que se refere o 
caput deste artigo, de débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas dos 
seaurados ativos, aposentados e pensionistas e, de débitos não decorrentes de contribuições 
previdenciárias. 

A rt. 2° Para apuração d.o montante. devido os valores originais serão 
atualizados pCiO (1NDICE)4, acrescido de juros (SIMPLES ou COMPOSTOS) de (TAXA)% 
(EXTENSO) ao mês e multa de (TAXA)% (EXTENSO), acumulados desde a data de 
vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento. 

§ V. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo (ÍNDICE), 
acrescido de juros (SIMPLES ou COMPOSTOS) de (TAXA)'/'Ó (EXTENSO) ao 
mês acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo de acordo de 
parcelamento até o mês do pagamento. 

§ 2. As prestações vencídus serão atualizadas mensalmente pelo (ÍNDICE), 
acrescido d.e juros (SIMPLES ou COMPOSTOS) de ÇFAXA)% (EXTENSO) ao mês e muita 
de TAXA% (EXTENSO), acumulados desde a data de vencimento da prestação até o mês do 
efetivo pagamento. 

Art. 3' Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios 
- 1-'PM como garantia das prestações acordadas no termo d.e parcelamento, não pagas no seu 
vencimento. 

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula 
do termo de parcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro responsável pelo 
repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo. 



Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua pub1icaço, revogadas as 
disposições cm contrário. 

(LOCAL), (DIA) de (MÊS) de (ANO). 

(NOME DO PREFEITO) 

Prefeito Munícijil 

PUBLICADO EM 
	

1 	 NO 

ATENÇÃO: Este modelo tem por objetivo auxiliar o ente federativo na elaboração do projeto de lei, pxm 
deverá ser previamente analisado e adaptado à realidade local, observadas as normas gerais dos parcelamentos, 
estabelecidas nos artigos 5° e 51-A da Portaria MPS n°402/2008, com a redação das Portarias MPS n° 21'2013 e 
n°307/2013. 

No caso de parcelarnerito de débitos de Estado ou do Distrito Federal, fazer as adaptações necessárias, 
substituindo as referências a "Municlpio", "Prefeito Municipal", "Câmara Municipal" e "Fundo de Participação 
dos Municípios - FPM". 

A lei deverá estabelecer os critérios de atualização aplicáveis, respeitando como limite mínimo a meta atuarial 
do RPPS, para a consolidação do débito (capta do art. 3°), as prestações vincenda.s (§ 1°) e as prestações vencidas 
(§ 2'). a) o indtce de atuaíi2aç10; b) se os juros serão simples ou Compostos e qual a taxa mensal aplicável; e.) o 
percemual de multa aplicável aos valores em atraso. 

}Y.xcrnpio de redação completa do art. 3°: 
Art. 3° Para apuração do montante devido os valores originais serão atualizados pelo Indice de Preços ao 
Consumidor Amplo •. LPCA/1133E, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa 
de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de 
acordo de parcelamento. 

1°. As prestações vmcendas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA/IE3GE, acrescido de juros 
simples de 0,51X0 (meio por cento) ao ms,acumulados desde a data de consolidação do montante devido 
no termo de acordo de parcelamento ou parcelamento até o mês do efetivo pagamento. 

§ 2
0. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA1IBGE,acrescido de juros simples 

de 1% (um por cento) ao rnés e. multa dc 2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento da 
prestaçãoaté o més do efetivo pagamento. 

A partir da publicação da Portaria MPS n° 307r2013 somente serão aceitos "índices oficiais de atualização", de 
abrangência nacional, que expressem a variação de preços. Por essa razão, não serão aceitos outros índices, 
como SELJC e tJFM. 



MINUTA DE PROJETO DE LEI  

Lei n0 	, de (dia) de (mês) de (ano). 

Dispõe sobre o parcelamento de débito do Município 

de Bertioga SP com seu Regime Próprio de 

Previdência Social RPPS, gerido pelo Instituto de 

Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Município de Bertioga BERTPREV, 

O Prefeito do Município de Bertioga, Eng` Caio Arias Matheus, no uso 

de suas atribuições legais; 

Faz saber que a Câmara Municipal de Bertioga aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica autorizado o parcelamento do débito oriundo da ausência 

de pagamento do aporte de R$ 3531.50319 (31/12/16), instituído pela Lei 

Complementar 119/15, para cobertura do déficit atuarial no exercício de 2016, 

vencido em 31/12/16, pela Prefeitura do Município de Bertioga, na qualidade de 

órgão patronal, ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, gerido pelo 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Bertioga 

BERTPREV. em 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas, com a 

estrita observância dos termos do artigo 5° da Portaria MPS n° 402/2008, na 

redação das Portarias MPS n° 211/2013 e n° 307/2013. 

Art, 211  Para apuração do montante devido, o valor original será 

atualizado pelo IPCA, acrescida de juros (SIMPLES OU COMPOSTOS verificar) 

de 1% (um par cento) ao mês, sobre o débito atualizado e multa de 2% (dois por 

cento), acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura da termo 

de acordo de parcelamnento, com a estrita observância do § 40  do artigo 5 da 

Portaria MPS 402/2008, na redação das Portarias MPS n° 211/2013 e n° 307/2013 



§ V. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo 

IPCA, acrescido de juros (SIMPLES OU COMPOSTOS - verificar) de 6% (seis por 

cento) ao ano, acumuladas desde a data de consolidação do montante devida no 

termo de acordo de parcelamento até o mês do pagamento. 

§ 21. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente peio 

IPCA, acrescido de juros (SIMPLES OU COMPOSTOS - verificar) de 6% (seis por 

cento) ao ano e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de 

vencimento da prestação até o mês do efetivo pagamento. 

Art. 30  Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos 

Municípios 	FPM corno garantia das prestações acordadas no termo de 

parcelamento, não pagas no seu vencimento. 

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de 

cláusula do termo de parcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro 

responsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário, 

Bertioga, xxxx de xxxxxx de 2,017. 

Eng° Caio Árias Matheus 

Prefeito do Município 



(/ .. 
MINUTA DE MENSAGEM EXPLICATIVA 

O presente projeto de lei decorre da necessidade de pagamento do 

aporte financeiro instituído pela LC 119/15, no importe de R$ 3.531.50319 (valor 

histórico), previsto para cobertura do déficit técnico do Plano de Previdência do 

RUIPS local, no exercício de 2.016, lamentavelmente não quitado pelo Poder 

Executivo Central, governo municipal anterior, 

A proposta de parcelamento decorre da insuficiência financeira que 

assola o Munipio de Bertioga, aliada à permissão contida em legislação federal 

que rege a matéria Portaria MPS n° 402/2008, na redação das Portarias MPS n° 

21/12013 e n°307/2013. artigo 50  em especial. 

Trata-se de medida de extrema importância ao Município de Bertioga, 

vez que a manutenção da inadimplência pode provocar a não renovação do 

Certificado de Regularidade Previdenciária CRP em vigor, termo final em 14/03117, 

por ferir os critérios "Caráter Contributivo" e "Equilíbrio Financeiro e Atuarial, 

verificáveis por meio do Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses 

DIPR, que dentre os seus campos possui o correspondente à indicação de 

pagamento dos aportes financeiros destinados ã cobertura do déficit técnico do 

Plano de Previdência. Fora enviado ao Ministério da Fazenda (Previdência 

abarcada) pelo BERTPREV, com a situação atual (ainda de inadimplência) 

espelhada no DIPR, o relativo ao bimestre novembro/dezembro/i6. 

Reforça a assertiva a resposta dada pelo citado Ministério à consulta 

formulada pelo BERTPREV, conforme cópia de oficio n° CGACl/DRPSP/SPPS/MF 

N° 1 .403/16, parte integrante da presente mensagem explicativa, ressaltando que a 

ciência é presumida, na medida em que fora enviada o DIPR antes mencionado. 

A manutenção do CRP é vital e importantíssima às finanças públicas 

municipais, em especial no momento ora vivenciado, visto que sem ele sofreremos 

as conseqüências previstas no artigo 711  da Lei Federal 9.717/98 CIC artigo 41  da 

Portaria MPS 204/08. 

Por todo o exposto, remetemos o presente projeto de lei para 

apreciação desta nobre Casa Legislativa, esperando sua total aprovação. 

Datas 

Ass Exmo. Sr Prefeito 
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íL3 

OFC1O CGACl/DRPSP/SPPS/MF N° 1,403 
Brasilia-DF, 20 de setembro de 20I6 

À Senhora 
RLJANE WESTIN DA SILVEIRA GUIMARÃES 
Coordenadora Jurídico-Previdenciária do 
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Rua Rafael Costábile, 596 Jardim Lido 
CEP 11.250-000 - Bertioga - SP 

Assunto: Proc. adm. ri0  10/16 - BERTPREV 
Protocolo 

Data: 

Prezada Senhora, 

Referimo-rios à sua consulta formulada por meio do Oficio n° 297/16 
CJPÍJ3ER'I'PREV, de 15 de agosto da 2016, para esclarecer que o equilibrio financeiro e atuarial 
dos regimes próprios de previdência social constitui exigência prevista no caput do art. 40 da 
Constituiça Federal, razão pela qual esses sistemas previdenciários devern ser instituídos, 
organizados e geridos de acordo com critérios que preservem aquela equação. 

2. Atendendo a esse direcionarriento, o art. 90  da Lei n1 9717, de 27 de novembro de 
1998, atribuiu a este Ministério o estabelecimento dos parâmetros a diretrizes necessários à sua 
consecução, tendo a Portaria MPS n° 204, de lO de julho de 2008, relacionado os critérios 
necessários ao reconhecimento, por parte da União, da regularidade previdenciário de Estados e 
Municípios. 

3. Dentre esses critérios, figuram dois que mais diretamente se relacionam à sua 
consulta, o do "Equilíbrio Financeiro e Atuarial" e o do "Demonstrativo de Informações 
Previdenciárias e Repasses - DIPR Consistência e Caráter Contributivo". 

4. Quanto ao primeiro, refere-se, dentre outros aspectos, à implementação, em lei, do 
plano de custeio normal e suplementar necessário ao financiamento das prestações previdenciárias 
previstas no plano de beneficios e à amortização de eventual déficit atuarial 

S. 	No caso do RPPS de Bertioga, o custeio suplementar destinado à amortização do 
déficit atuarial foi fixado no art, 80-A da Lei Complementar n° '95, de 3 de julho de 2013, 
acrescido pela Lei Complementar n1  119, de 30 de dezembro de 2015, dispositivo que prevê 
aportes anuais, em dinheiro ou em bens imóveis, nos valores que menciona. 

6. 	Já o critério "Demonstrativo de Informações Previ denciárias e Repasses - DIPR - 
Consistência e Caráter Contributivo" trata dos aspectos relacionados à correta declaração e ao 
efetivo recolhimento das contribuições e apartes previstos na legislação do ente federativo, 
consubstanciando instrumento de acompanhamento do pagamento das contribuições 
previdenciárias devidas. 

MF/SPPS/DRPSP .- Coordenaço-QraI de Auditoria, Atuária, Investimentos e CotabHdide -(6D202..5776 -- Esplanada dos 
Mistos - Bkcu F -  Anexo A - saia 450 CEP 70059-900 Brusifla - DF 
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7. 	Verificando os termos cm que restou estabelecida a obrigação de o Município 
passar para o RPPS os aportes devidos anualmente, constata-se que o art. 80-A supra mencionado 
não estabelece um prazo dentro de cada exercido para que a operação seja realizada, podendo-se 
concluir, então, que esse prazo será até o último dia útil do ano a que se refere cada transferência 
financeira ou de imóvel prevista na norma. 

Assim, o fato de o ente federativo ainda não ter procedido à transferência do apore 
referente ao ano de 2016 não configura irregularidade no critério "Caráter contributivo (Repasse)" 
à vista do que disp&'e a legislação municipal, caracterizando-se essa situação apenas se, após 30 de 
dezembro do corrente ano (último dia útil de 2016), no houver sido efetuada a transferência 
estabelecida no art. 80-A da Lei Complementar n° 95, de 2013, circunstáncia em que)  sobre o 

7pagamcnto em atraso, deverão incidir a atualização monetária, os juras e a multa previstos no art. 
83 essa norma, dispositivo que trata do recolhimento de contribuições fora do prazo  legal e que)  
hfffibéni, estabelece outras sanções e formas de cobrança de valores devidos e não pagos ao 1U1  PS. 

9. 	Finalmente, orientamos essa unidade gestora que, na hipótese de não ser efetuado o 
aporte aqui discutido até o prazo acima indicado, encaminhe comunicação à Coordenação-Geral 
de Normatização e Acompanhamento Legal CGNAL deste Departamento com vistas a que seja 
emitida a competente notificação, que concederá ao Município prazo de 30 dias paia que 
comprove o recolhimento devido sob pena de ser registada evento impeditivo da emissão do 
Certificado de Regularidade Previdenciária CRP (na falta de resposta, irregularidade no critério 
"Atendimento ao MPS no prazo" e na resposta que confirma a falta de pagamento, irregularidade 
no critério "Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR Consistência e 
Caráter Contributiva"). 

lO. 	Finalmente, quanto à responsabilização pessoal do gestor pelo desatendimento à 
determinação legal de realizar o aporte, a providencia poderá ser adotada por meio de 
representação foinWada pela própria unidade gestora ao Ministério Público Estadual, órgão 
competente para processar eventual denúncia dai decorrente. 

Ate nciosarnente, 

ALIJEX ALBERT RODRIGUES 
Coordenador-Geral de Auditoria; Atuária, Contabilidade e Invesgirnenios 
i)epartico dos Regimes de PrevId.ncIa no Serviço Público - DRPSP 

Secretaria de Políticos dc Previdência Social --- SPP&?if'S 
Esplanada dos Minisai rios Bloco P. Anexo 4, Sala 450 

CEP 7005-900 - 	ílkIDF - Ml) 2021-5776 

Com c6pia à unidade geston. 

MF/SPF'S/DRPSP (crknç50-GeTe de Aud tra, Atuária, Investimento e Contabilidade (61) 2021-5776 - Esptaoda do 
Ministériçis - 	F - Axo A. sala 450 - CEP 70059-90(j - 	DF 



MODELO DE PROJETO DE LEI PARCELAMENTO ESPECIAL 

Lei n° 	, de (dia) de (mês) de (an ), 

Dispõe sobre o repareeiamento e parcelarnento de débitos 
do Município de (NOME DO MUNICIPI0)2  com seu 
Regime Próprio de Previdência Social RPPS, 

legais; 
O Prefeito Municipal de (NOME DO MUNICÍPIO) no uso de suas atribuições 

Faz saber que a Câmara Municipal de (NOME DO MUNICÍPÏO) aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art, 1> Fica autorizado o parcelamento e/ou repare elamento dos débitos do 
Município de (NOME DO MUNICÍPIO) cern seu Regime Próprio de Previdência Social 
RPPS, gerido pelo (NOME DA UNIDADE GESTORA), relativos a competências até 
fevereiro de 2013, observado a disposto no artigo 5-A da Portaria MPS n 402/200, na 
redação das Portarias MPS n1  21/2013 e n° 307/2013: 

os débitos oriundos de contribuições previdenciárias devidas e no 
repassadas pelo Município (patronal), em até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais, 
iguais e consecutivas; 

11 	os débitos oriundos de contribuições previ de nci árias descontadas dos 
segurados ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais 
e consecutivas; 

111 os débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, em até 60 
(sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas. 

Art. 2 Para apuração do montante devido4  os valores originais serão 
atualizados pelo (I114DICE)5, acrescido de juros (SIMPLES ou COMPOSTOS) de (TÁXA)% 
(EXTENSO) ao mês e multa6de (TAXA)% (EXTENSO), acumulados desde a data de 
vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento ou reparcelarnento. 

§ 10. As prestações vincendas serão atual izadas mensal mente pelo (tNDICE), 
acrescido de juros (SIMPLES ou COMPOSTOS) de ('FAXA)% (EXTENSO) ao 
rnés,acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo de acordo de 
parcelamento ou reparcelamento até o mês do pagamento. 

§ 2. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo (tNDICE), 
acrescido de juros (SIMPLES ou COMPOSTOS) de (TAXA)% (EXTENSO) ao mês e multa 
de TAXA% (EXTENSO), acumulados desde a data de vencimento da prestaçãoaté o mês do 
efetivo pagamento. 

Art. 3 Fica autorizada a vincutação do Fundo de Participação dos Municípios 
- FPM como garantia das prcstaçcs acordadas no termo de parceiarnento ou reparcelamento, 
mo pagas no seu vencimento. 



Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula 	i• 
do termo de parcelamento ou reparce lamento e de autorização fornecida ao agente financeiro 
responsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo. 

Art. 4' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

(LOCAL), (DIA) de (MÊS) de (ANO). 

(NOME DO PREFEITO) 

Prefeito Municipal 

PUBLICADO EM 	/ 	/ 	NO 

'ATENÇÃO. Este modelo tem por objetivo auxiliar o ente federativo na elaboração do projeto de lei, porém 
deverá ser prevmrnertte analisado e adaptado à realidade local, observadas as normas gerais dos parcelamentos, 
estabelecidas nos artigos S e 5>.A da Poraría MN no 40212008, com a redação das Portarias MPS a° 210,0 13 e 
n°307/2013, 
2 No caso de parcelarnento de débitos de Estado ou do Distrito Federal, fazer as adaptações necessárias, 
substituindo as referências a "Município", "Prefeio Municipal', "Câmara Municipal" e "Fundo de Participação 
dos Munic(tios FPM". 

Recomendase não constar do texto da lei o valor consolidado dos débitos, uma vez que este será apurado 
postei-wrtnente, por meio do aplicativo CADPREV, disponibilizado pelo Ministério da Previdência Social. 

A lei deverá estabelecer os critérios de atualização aplicáveis, respeitando como limite mínimo a meta anrarial 
do RPPS, para a consolidação do débito (caput do art. 3°), as prestações vincendas (* 1*) e as prestações vencidas 
(2): a o índice de atualização; b) se os juros serão simples ou compostos e qual a taxa mensal aplicável; c) o 
percentual de multa aplicável aos valores em atraso. 

Exemplo de redação completa do art. 3°: 
Art, 3° Para apuração do montante devido ç,s valores originais serão atualizados pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo ~ 1PCA/llC1E, acrescido de juros simples de 0,50,10 (meio por cento) ao mês e multa 
de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de 
acordo de parcelamento ou reparcelamento. 
§ V. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescido de juros 
simples de 0,5% (meio por cento) ao mês,acumulados desde a data de consolidação do montante devido 
no ermo de acordo de parcelamento ou parcelamento até o mês do efetivo pagamento. 
§ 2. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo IPCATIBGE,acrescido de juros simples 
de t% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento da 
prestaçãoatê o mês do efetivo pagamento. 

A partir da publicaçáo da Portaria MPS n° 307/2013 somente serão aceitos "lodices oficiais de atualização",de 
abrangência nacional, que expressem a variação de preços. Por essa razão, não serão aceitos outros indicas, 
corno SLIC o UFM. 

Caso o ente Opte por dispensar ou reduzir a multa na consolidação do débito, essa situação deverá estar prevista 
expressamente no texto cia ler. 

Exemplo de redação do caput do art. 31, nesse caso: 
Art. 3° Para apuração do montante devido os valores originais serão atualizados pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo . IPCAJIBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento ou 
reparcelamento, com dispensa da multa. (OU: 'com redução da muita para X%") 
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31 511,49 	469,16 	41,565,044 	161.805.75 	14/01/2014 	 675046,25 

'52245.20 	 85,84 	41.8944 	I(2.029,22 	14/02/2616 	 8248721 

I7.41!31,97 	69.12 	42.452,02 	401874.60 	13403/24314 	 59.652,45 

33.026,37 	459602 	4:4.0232" 	104,838,32 	1100372014 	 69.65246 

35.503,06 	 741)446 	42/075417 	605.096.6') 	11)0412014 	 50.001*5 

24.010,53 	 707541 	44.317,51 	131125,17 	16105)2064 	 64.191,17 

34292.84 	 71.04 	44,584,80 	14/0.667.39 	106346/2014  

34567/03 	 71.662 	46.lu,  5,50 	168.652.11 	1503772014 	 67.8*6.42 

.14.644,42 	72,0)) 	45.669,447 	ltjS4lO9Tl 	'45/25124414 	 48351,52 

34.766.5" 	72,49 	446.057.50 	109.862/05 	15409,2014 	 44.768,66 

36.0417.45 	 72.66 	465460.46 	'410.440,63 	15)10(2914 	 45417719 

35.509,32 	73,44 	47.437.1,57 	141 171.57 	14/11/2014 	 53,633.71 

35.049.02 	73,52 	47.6:42,35 	113.070,65 	15112r2(314 	 50.49744 

36.949.13 	74,40 	40.120,23 	112.977,25 	156J1/211144 	 53,9(41)45 

37007,65 	 74,/IS 	49,264.44 	115.0t14.97 	166)7)2015 	 55976.28 

3? 770)5 	15,79 	60159,16 	1146.710,62 	1563473010 	 415.127,13 

217 778,35 	121/04 	01262214 	116.825.6' 	10/1572015 	 50.335,45 

39.206,14 	 76,32 	51.93155 	1150476.555)06)2215 	 16.6465,24 
_0 
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n-,-Pmçr-L& uNçoeirr2 1j4=jw&à 3emi~41 w3.1h02ACAU UEf0.( 8iLÇ Y.AL18Q 

64 15,02310 0.77 536.1;) 34929,9? 16,95 62.775,87 521,4)34,45, 	15110122015, 064)9059 

1107r22:f, 4,56 40.04 43.44,4)1 37.28 62.6iC.4) 122 763,37 	17.10192015 5,13711.52 

,o&'sio s,ss 54'.93 40.889,71 77.1!, 64 l63,F2 .807,04 	15,JrjW3Ol5, 11,2.742, 74 

142 20)!5 0,01 142,04 41.035,38 76,24 54439,34 124.45440 	16fl07)313 451,125,43 

004 1,515I',l20)5 (1.77 142.74 41382.2.6 78,72 3824)1,5: 125.427,05 	14$15 172(12!, s7.57 s ,4,0 

ws 1'S1 1r1015 141 446,65 41.630.71 12,20 6.099,76 126.729.15 	13111/21116 57.571,06) 

:84 17)12916 9,141 165,36 42.719,64 79.61' 088151,44 128.450.76 	141222059 55.623,82 

161 184)1,2(314 1.9' 120.62 43.35.1,61 80,16 57.815.04 529.989,78 	1112916 9240525 

1455 0,85 154.84 46.469,72 :12(116 

 

8044  .253.45 1.253451 	5.52)7419 37.932,24$ 

s39 :50312(12)1 15,44 104,82 85 1451,41 81.52 5961(1!, 132,301,24 	9&'L12201{( 70.177,02 

170 15)04)7914) 0,64 1,65 45.473.72 (51,1(2 (R)('49 134.8(8)43 	14,047.10145 58.15840 

n'i 1205)5 51,94 005,00 4544440,73 62,159 61.34)24? 136.078,23 	445104/2916 .47.454,4)3' 

112 15,5)412016 5,47 142,14 45271,97 512.041 .45205,27 137. 771,92 	14,01/2056 55.57040 

173 '579306 0,114 14)3,37 47.032.4' 83,04 62.965.55 128.782,W 	14,077J,(1:)1 57.092,22 

174 17)9912(116 5331 166,06 475009.0 10042 62.73544 543.038,12 	'5,052'316 18,4m,20  

1 Y 1190')9?16 00(5 584,141 47.754445 55440 64 296.65 1455.620,75 	15)09(2019 U, 197,53 

1 7 15,10,2216 0,17 1r4$0 07.016.12 114.4/1 04.714,93 141.35)1.60 	1 A 1 :0,7129 43407,134 

ir-' 15o1112016 0'51 45G. 5,5 41.94 7,50 44,95 80.105.10 141.92)33 	1411)961'141 39.236,92 

1755 :041372056 (1,14 166.11 47.91153,37 86,44 96.601.71 162.3.9:375 	1511272019 40,700,0? 

7010,46: 5.120018.52 2,082.515,79 4.803.64141 2.205.524,98 

02/1,12J17 09:12 ';i 7 
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ACOMPANHAMENTO DE ACORDO DE PARCELAMENTO 

V6LO74O 	S'P1 AA {J,dij 	 i 	 ,. 

 

        

?J0LA Y(tCJJ?8HIS YLOÍ 	 oor~ MA((LAUL) ATWAUZAÇAQ .R20E5) 	 MVJJtI 	100J3RQ 17M&Q. 

15105)2013 5110(1,112 	104113/2013 ((.77 205,001 

100.168.25 	19/11(25413 0,61 (101(3071313 

 

011,1/3 

1041112013 101(364.85 	19,15)2(313 054 015.77 

11012/3012 ¶1)1,909,23 	(41)102014 9,02 722.72 

12)01(213(4 132.938,37. 	14/02/2714 0.63 049,46 

15.6/20254 123.87454 	13,135)21)14 ((.44 6/14,613 

15/02/31)10 1 IS. 064,07 	10/02.2013 0540 11,00 

15,011 1,2015 116,7113,U1, 	114(2041; 1,51 762,40 

155)412015 11 ti 509.87 	isto 2)3015 7,71 1013.55 

110*022019 (15.916,00 	(0.0672310 0549 1.197.07 

19,15513(3(5 12(A94,4015/O7f21)1t1 (3.77 935,51 

'o13"l2015 122.762.31 	111325107035 5.56 712,123 

10/05(2010 123,857,08 	15/09(2015 8.20 2016,02 

104)9/2015 124.404,40 	1511102916 0541 024,72 

110113(1*15 125.42755 	1<5111(7010 (1.77 966.70 

1/122015 t 611212915 0501 5,00 

101,919010 '7954115.72 	'910102016 05/3 13.00 

12.'11512016 138.1176,23 	180102016 0.01) 054 

1001513010 i:,7 7? 1.92, 	1901(2016 13.41 64/.00 

3.2)1) 592.92 11471.52 

2,00 1 	,6) 1.5)42,24 1 03,41UU3 

2,130 2.016,02 204(13.37 104.71)8.24 

2.00 2*22,20 7.1)21,5)1 10(41,25 

2,01) 2.052.70 2.038,11 (139.722,50 

2.0<7 3(1171.55 2.0138,08 107207.80 

754 2.0013,76 0077.49 168.707 ,64 

11)0 1.15(3,05 2.301.313 118.016542 

2,0(2 2.365,81 2,334,37 173.1 95,00 

2,1)13 2,390.37 1379,20 124,427,99 

23101 2.42329 2.35051 125.567,40 

2,3') 7444.60 2.429,65 122.308.15 

2.00 2.450541 2.465,27 128.400.16 

2540 2.462,23 2.476.14 129.520,07 

2.00 2.501.78 7.439,00 130.079.99 

2,80 2.527.87 2,51)8,58 131.429,76 

1,0* 1.281.91 2.569,42 132,325,19 

.90 1.209.85 2 599,72 1.33.805.36 

1,0* (.371030 2 )'21,0(, 1601100.51 

2,00 2168,35 2.765,44 ¶43.943,28 

35.145,19 441007,86 2,320217,56 

47,523,90 

09.074,62 

06134693 

57.750,29 

62,497,21 

09.61/7,46 

52.1)01.28 

(0),13'7,'13 

757326,90 

75.639,34 

60.015.00 

S'L3;'1/22 

52,742,74 

40/ 1713,4) 

077511.50 

05/523.02 

62805.75 

47404,02 

51,170,64 

1.1011,900,49 

021(32)17 09:12 'le PscJ,lla 5 de 6 
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M8OLL74 YLQt23f30Q 

2.859.35 	148.086,42 115 	1&511201? 

10 

142.941,7? 	L'.09 	 0,7)0 	 7(0 	 2.8.68.35 

L4?A&C3 .5t1411.966(19 MM.OP-PSEMELA J3JM%) ATIJAU7ASU.9 JJJR02LJC1)3 AIEM 

0,710 	 2f35035 	2.959,15 	1.19.699,42 

	 ) 	  

$OC9AL 

1Ç Dc3MpAnvo  PAR18 	ER O&T JP 

NE1L AMIMBIO INOCIUW "~Ç~W AiVALaAÇAC.  

179 	S?01f2017 	 187,11 	43. 1 00,7f1 

1811 	¶9/02/2017 	 167,11 	48.109,76 

1 MAIS: 	 96217.52 

6A11 09 1&1A 	(Jr O P* 	j9 l 	ic1?d  Ai 	 A 

611.070.26 142.967,72 

66q39,39 ¶43.93 

132.54'19,6/ 2746 304.95 

(121'32f17 7Y1:12 	
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Atualização de dívidas diversas 

   

         

          

AtUaIIZaÇO de divida de R$3.392.715,11 de 31 -Dezembro-2016 para 31-Jan&ro-2017: 

Vdor original: R$3.392.71 5,11 
lndce de atua izaço IPCA -ind. Preços ao CoosumidorAmplo 101011-190 a 31.01-2017) 
Muita: 2,0000% 
Taxa do juros: 1000% ao mós simples, pro-rata cíe 

Valor atualizado pelo índice IPCA: $3.402.89326 
Valor com muita de 2,0000%: R$3.4 70.96112 
Valor com juros de 1000% ao mês: R$3.50536063 

Valor-  da dívida em 31 -Janeiro-2017. R$3.505,660,63 

Mernóha de Cdcuio 

Variação do inrJce IPCA entre 31-Deemhro-2016 e 31-Janefro-2017 

Em ercerituai; 0,3000 % 
Em fator de mupoação: 1,0030(10 

Observações sobre a variação do (rtdice: 
IPCA é um indíco divulgado na forma de percentual mensal. A variação entre duas datas é calculada pelo 
acúmuEa dos vatores no período. 

Os va!ores do índice utlzados neste cálc.uio foram 
Dezembro-2016 0,30%, 

Atuazação 

Valor atualizado = valor fator de atualização 3,392,7 15,11 ° 10030 
Valor atualizado 3.42.893,26 

Multa 

Valor com multa de 2%: R$3.470.951,12 

J tiros 

Juros percentuais 1,00000 % 
Valor dos juros 34700.5112 
Valor total com juros = 3.505,660,6316 

Observações sobre os juros: 
Fhrrnula dos juros simples: Juros (taxa /100) períodos 
períodos = 1/31 (prop. Dezembro-2016) + 30/31 (prop. Janeiro-201 7):; 1 
Juros :' (100000 /100) • 1:: 1.00000 % 

httpi/ca:cuooxaro.comn.tx/imprimiraspx?ccdMsnu::DivldDiversas 
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Vororgn. 5A J 	Muta2% Juros 1% 
3.392.71511 0,301% 3.402.893,26 	J 	3.470.951,12 3.505.660,63 

PCA 450 aa 

PARCELA PCA 
	

FCA ACL ATUAUZAÇÁ TOTAL 
	

JURO TOT 
r 	

1 55.427.68r,37 137 50.427,68 58.71962 
4. 

3 
	• 4 .....J0,17. 

58 	427.88 037 

	

1,017 	1,00741360 	000741389  

	

1.0037 	1,01114112 	0.01114112 

0,74 	433,16  

111 	650,95 

	

58.060,84 	1 

	

59.078,63 	1,5 

60.449,45 

59.964,81 
4 58.427,88 0,37 1,0037 	 0,01486234 149 	869,54 59.297.22 	2 60.483,16 
5 60.427,68 0,37 1,0037 I0,01663741 1,66 	1088,94 59.518,62 	2,5 61.004,53 
5  

7 

58.427,68 

56.427,68 

0,37  

0,37 

1,0037 1,02240637 10.02240637 	2,24 	1309,15 1 59.736,83 	3 61.5283 

1,0037 	1,02618927 0,02618927 2,62 	1630.10 59.957,86 	. 62.056,38 
8 50127,68 0,37  1,0037 1,02998817 6,02996617 3,00 	1752,02 60.179,70 62.588,89 
9 58.427,88 0,37 10037 1,03379712 0,03379712 3,36 	1974,89 60.402.36 	4.5 63,120,47 
10 

11 

58.27,58 

58.427,68 

0,37 

0,3'? 

1,0037  

1,0037 

	

1,03782217 	0,03762217 

	

1,04146137 	0,0414813? 

376 	2198,18 

4,15 	2422,49 

	

60.625.85 	6 

	

80.850,17 	5,5 

63.657.15 

64.195.93 
2  

13 
 	58427.66 

58427,68 

0,37 

0.37 

1,0037 	1,04531478 	0,04531478 4,53 	2647,64 81075,31 	., 64.739,83 

1,0037 	1.04918244 	0.04916244 4,92  65.285,88 
14 58.427.86 037 1,0037 	1,05306442 	0,05306442  5,31 	3100,43 81.5211 	7  65.835,08 

58.387,44  15 56.427.66 0,37 1,0037 	1,05696076 	0,05596076 5,70 	3328,00 61.755,78 	7.5 

16 5t1.427 68 0,37 1,0037 ft  06087151 	0,06087151 6,09 	355658 61.984,28  66.943,00 

17 56.42768 0,37 1,0037 	1,06479673 0,06419673 6,46 	378592 62.213.60 67.501,78 

18 

9  

20 

58.427,60 

58.427,68 

 0,37  

0,37 

(1,37 

M 1,05873848 

OM 1,07269001 

1,0037 	107665976 

0,08873548 - 
007269081 

007866976 	 

8W? 	4018.11 

727 	4241,18 

7.67 	447905 

	

62.443,79 	9 	 

	

62674,83 	9.5 

62.906,73 

88.063.73 

68.628.94  

69.187,40 

21 

22 

58.427,66 ------ 
Se- 427.68 

0.37 

0,37 

1,003? 	1,0306434 	0.0600434 8,06 	4711,81 63.138,48 	10,5 69.769,13 

70.344,14 1,0037 	1,08484179 	0,08464179 6,46 	494.5,42 63.373,10 	li 

23 

24 

58.427.66 

58.427,68 

0,37  

0,37 

1.0037 	1,08865486 	0,08665496 8,07 	517990' 63.607.58 	11.5 70.922,45 

71.504.08 1.0037 	1,09268298 	0,09268298 9,27 	5415,25 	63.842.93 	12 

25  

[ 	26 

27 

6042768 

58.427,68  

58.427,68 

0,37 

0,37  

0,37 

1.0037 	1,09672591 	0,09672591 9,67 	5651,47 	64.079,15 . 7208904 

72.677,35 10037 	1,1007838 	0,1007638 10.08 	5888,56 	64316,24 	13 

73.269,03 1,0037 	1,1048567 	0,1048567 10.49 	6126,53 	64.554,21 	13,5 

28  	66.427,68 0.37 1,0037 	1,10894467 	0.10884467 10,89 6366.36 	84.793,06 	'; 73.864,09 

29 65.427,68 0.37 1,00:17 	1,11304776 	0,11304778 11,30 6605,12 	65.032,80 74.462,55 

30 58.427,68 0,37  1,0037 	.1,11718604 	0,11716604 	11,72 	6845,74 	65.273,42 75.064.43 

31 66.427,66 0,37 1,0037 	1,12129955 	0,12129955 	12.13 	7087,25 	65.514,93 	15,5 75.869,74 

32 58.427,63 0.37  1,0037 	112544838 	0,12544036 	12541 	7328,60 	65.75733 	16 76.276,51 

76.890,74 33  	58.427.68 0,37 1,0037 	1,12961252 	0,12961252 	12,98 	7572,95 	66,000,64 	16,5 + 
34 66.427,65 0,37  1,0037 	1,13379209 	'0,13379209 	13,36 	7817,18 	66244,84 	17 77.50646 

36  1 	58427.68 0,37 1,0037 	1,13796712 	0,13796712 	13.80 	8062,27 	66,489,94 	17,5 78.125,68 

36 58427,60 ~ 1.0037 	1,14219767 	0,14219767 	14.22 	8308,28 	66.735,96 	18 78.746,43 

37 

38  

58.427,68  

58.427,60 

, 	0.37 

0,37 

1,0037 	11464238 	0,1464238 	14,64 	8555,20 	66.982,88 	18,5 79.374,71 

1,0037 	1,15068657 	0,1506655715,07 	080304 	67.230,72 	19 80.004,55 

80.637,97 39 58.427.66 0,37  1,0037 	1,15492303 	0,15492303 	15,49 	9051,79 	67.479.47 	19.5 
40 , 	58.427,88 0,37 1.0037 	1,15919825 	0,15919625 	15,92 	9301,47 	57.729,14 	20 61.274,97 

41 

41 
T 	56.427,58  

58.427,68 

(3? 

0,37  

1,0037 	1,16348527 	0,15348527 	18,35 	9552,06 	67.979,74 . 	20,5 61.915.59 

62.609.83 

83.207,72 

1,0037 	1.15779017 	0,16779017 	18.76 	 9803,59 	68.231,21 ' 	21 
43 58.427,66 0,37 1,0037 	1.17211099 	17,21 10056,05 	 21,5 
$4 58427,66 1 	0.37 1,0017 	1,1764478 	0.1764478 	17,64 10309,44 	6873711 	22 83.859,28 

84.514,51  

65.173.45  

45 58.42768 0,37 1,0037 	1,18000055 	018080056 	18,08 	10563,75 	58991,44 	225 
46 58.427,68 0,37  1,0037 	1.18516962 	0.18516982 	18,52 	10018.03 	69.248,71 	23 
47 58.427,68 0,37 1,0037 	1,18956475 	16,96 	11075,24 	89.502,92 M 85.036.11 

48 56.427,68 037 10037 	1,1939561 	0.1939581 	19,40 	11332,40 	69.760,00 ' 	24 68.502,50 
49 t 	56.427,68  0.37  1,0037 	1.19837374 	0.19637374 	19,64 	11590,52 	70.018,19 	24,5 87.172,85 
50 58427,68 0,37  j1.0037 	1,20260772 	0.20200772 	2026 	11649,56 	70.277.26  67.646,58 
51 	6027,68  0,37 11.0037 	1,20725811 	0,20725911 	' 	20,73 	12109$1  	7053729  



II1IEII 
53  

56.427,68  0,37 1,0037 1,21172497 0,21172497  2117 12370,60 70.798,28 26 
1 

89.205,83 

58.427,68 0,37 1,0037 1.21520635  0,21620635 21,62 12632,55 71.060,23 26,5 69.891,1.9 
54 

55 

56 

56.427,60 

58.427,66 

58.427,69 

0,37 

0.37 

0.37 

1,0037  

1.0037 

1,0037  

1.22070632  

122522494 

1,22975627 

0,22070832 

0,22522494 

22.07 

22.52 

1289647  

131537 

71.323,15 

71.587,05 

27 90.58040 

27,5 

	28 

91.273,49  
91.970,46 0,2.2975827 22.98 13424,24 71.85 1,92 

57 58,427,09 0,37 1,0037 1,23430838 0,23430638 	 2343 13090,09 72.117.77 26,5 92.671,34 
58 58 427,58 0,37 1,0037  1,23867532 0,23887532 23,89 13956,93 72.38461 29 93.376.14 

59 58.427,68 0,37 1.0037 1,24345916 0,24345916 24,35 14224,75 72.652.43 29,5 94.084.90 

60 58.427,68  0,37 1 1,24345916 0,24345916 24,36 14224,75 72.652,43 30 94.448,16 

4.552.444,05 
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Atualização de dívidas diversas 

Atualização de divida de R$3.392.715,11 de 31-Dezernbro-2016 para 31-Janeiro-201 7: 

Vdor original, R$3392 715,11 
Indico de attnizaço: PCA - Ind. Preços ao Consumidor Amplo (01011980 a 31.01.2017) 
Multi . 2,0000% 
Taxa de juros: 1000% ao rnÉ's compostos, pro-rata dIE 

/aor alualizado pelo índice IPCA; R$3.402.893,26 
Valor com multa de 20000%: R$3470.95112 
Var com juros de 1000% ao mõs: R$3.50566063 

Valor da divida em 31..Janeiro.2017: R$3505.660,63 

MeniÔia de Cálculo 

Variaç1:: do índice PCA entre 31-Dezernbro2016 e 31-Jarieiro20i7 

Em percentua: 0,3000 % 
Em lator de muI pRcaçáo: 1,003000 

Observações sobre a variação do indico: 
IPC." 

 
c um índice divulgado na forma de percentual mensal. A variaçáo entre duas datas À calculada pelo 

acurnuio dos valores no período, 

Os v,:ijores do indico utilizados neste cálculo foram: 
Dezr;nbro.20' 	0,30%. 

Atuai::utç.áo 

Valor atualizado va:or fator do atualização = 3,392,71511 10030 
Valor atualizado :: 3 ,402.8936 

M ti II. 

Valor com muita de 2%: R$3,470.951,12 

Juros 

Juro' perco tuais' 1,00000 % 
Valcr dos juro:; 34,709,5112 
Valor ImIM com juros = 3.50.660,6316 

Obsurvaçõus sobre os juros: 
Fbrmua dos juros compostos: Juros = ((1 taxa 1100)" per iodos)'.I 
perrics 1/31 (prc.p. Dez.emnbro-201 6) '4'  30131 (pro, Janeiro-2017) = 1 
Jurs ((1 1,00000 /100)" 1) - 1 = 1.00000 % 

httpJfc'.alcuic:'r .tc.com br;vimir,asp?rxdM'DivdDivorsaa 



Valor orjnai  
3392.71511 
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3.470.95112 
1 PCA 

Juros 1%  
3.505.6603 
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J J5 
AUTORIZAÇÃO PARADÉBITO NA CONTA DE REPASSE 

DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS- FPM 
Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenclárlos 

Acordo CADPREVn  

Valor consolidado  

Número prestações  

	  Data 

Valor da prestação  

Vencimento 11  

inicial 

prestação  

DEVEDOR 
Ente Federativo  	 CN Pi 

Representante LepI 	 	 CPF 

A 	 Conta para débito 	jBanco do BrasiIJ. 	n Conta rO 

CREDOR 

Unidade Gestora  

Representante Legai CPF 

Conta para crédito Banco do Brasil 	Agõncia  n2  Conta n2  

1.0 ente federativoacírna qualificado, por intermédio de seu representante legal, na condição de devedorda 
Unidade Gestora de seu RPPS, na forma do Termo de Acordo de Parc&arnento e Confissão de Débitos 
Previdenciárlo.sacirna Identificado, clentifica o Banco do Brasil de que, segundo o estabelecido na cláusula quarta 
do referido termo de acordo, ocorreu a vincuiação dos valores do Fundo de Participação dos Municipios FPM 

corno garantia de pagamento: 
1.1 das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento; 

1.2 das contribuições previdenciárias não Incluldas no termo de acordo de parcelarnento e no pagas no seu 

venci mento. 

	

2. 	Desse modo, o ente federativo autoriza o Banco do Brasil adebitar na canta destinada às liberações do 
FPM e transferir para a conta da Unidade Gestora os vaiares não pagos no seu vencimento, enquanto estiver 
vigente o termo de acordo, observado o seguinte procedimento: 
2.1 . Decorridos 5 (cinco)dias do vencimento da prestação do acordo de parcelamt?nto (Item 1.1) ou 30 (trinta) 
dias do vencimento das contribuições não parceladas (item 1.2), sem que o ente federativo lenha efetivado o 
pagamento, a unidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasil demonstrativo atualizado do valor devido, com 
cópia ao ente. 

2.2 - Recebida a comunicação, o Banco do Brasil debitará o valor devidona conta do ente federativo, na data de 

liberação da primeira parcela subsequente do FPM, transferindo-o de Imediato para a conta da Unidade Gestora. 

	

2.3 	Se o valor disponível na conta do FPM não for suflclente para liquidação do valor devido, este será 
amortizado pelo saldo existente na conta, dando-se preferência aos valores de que tratam o Item 1.1 e em 
seguida aos do item 1.2, e o resíduo será debitado na parcela subsequente de crédito do FPM, 
2.8 - O valor devido, indicado para débito na conta do ente federativo, conforme ltem2.1,é de inteira 
responsabilidade da Unidade Gestora, eximindo-se o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao 
seu cálculo. 

3,0 ente federativo declara-se ciente de que a revogação desta autorização antes da Quitação integral do acordo 

de parcelamento constituirá causa para a rescisão antecipada do termo de acordo, com as consequências 
estabelecidas em sua cláusula quinta. 

4. Esta autc:•rizaçãoconstitui parte integrante do termo de acordo e será, após assinada pelos envolvidos, 
digitahzada e enviada ao Ministério cia Previdência Social, por meio do CADPREV, 

LOCAL DATA 

ASSINATURAS 

ENTE FEDERATIVO 

UNIDADE GESTORA 

BANCO DO BRASIL 



ATA DE REUNIÃO EXTRAORDiNÂRA DO CONSELHO 
ADMINISTRATIVO 

Aos tu dias de fevereiro de 2017, às 09:30hs, na sede cio E3ERTPREV, reuniramse os 
O 	( 	(1 	or 	Admi.nístrativo do Instituto Sr. Alexandre Hope Herr era Prostd te 

:::o t.t::P ÏPRr.V e o ccnseíheiros, Ronaldo Mendes, Clayton Faria Schrriidt, Adriana dos 
)anos Sanos Radigues, Nc hoj P ~, Ma~ dos Santos Perrira , 1 ianr Apare da Correu 
e Fheppe Santos do ï3orn Susesso com a presença da Sra. Rejane Westin da Sveíra 
Guimarães de Godai 	Coordenadora JurídicoPrevidenjgjrja e a Sra Maria Carolina 
Chamarei Signoriri 	Procuradora do Bertprev, Iniciados os trabalhos, o conselheiro 
Pbeiippe aviou  a todos rIuc a conselheira Ivanildes não pode vir a reunião por estar de 
Licença no trabaho deliberou o conselho por unanimidade erri justificar sua auncia Na 
sequência lembrou aos presentes que foram enviados por e-mail os arquivos com a minuta 
oe projeto de LCí, uC dispõe sobre o pacelarnento de débito do Município de Bertoga 
':orn o Í3ERTPREV, também foi enviado o ofício n001/1 7 encaminhado pelo Conselho 
Fiscal do Bertprev e as cópias dos orçamentas recebidos, referentes à cotação realizada 
ue trata ca contratação de serviços periciais destinados a aposentadoria especial de 

sequiados cc Bertprev 	processo administrativo n1026/17 o que o referido processo 
estava dsronivel para consulta, Passou-se a apreciação do ofício ri° 001117. Conseiho 
Fiscal, •:iue apresenta suqest/.es de alguns tópicas para a próxima minuta de Projeto de 
lei r'eialiva no piano de custeio, Sendo as seguintes: Inclusão da previsão de encargos 
legais para o déficit eventualmente não pago do exercício de 2017, como por exemplo, 
mesmo tratamento dado às contribuições p revido nciárias normais; Aplicação da meta 
atuaniai s:re o montante Aplicação do rendimento médio da carteira do exercício anterior: 
Diluiç.ci co vaior do aporte previsto nos meses subsequentes à aprovação da lei até o 
encerramento do exercicio, com o mesmo tratamento dado às contribuições em caso de 
atraso Dehbeou o conselho por unanimidade ern tratar do assunto na reunião ordinária 
que ocorrerá em 16/02117. Dando continuidade, no inicio do ano foi aberto processo 
adminíssa tivo dia r0 045117 MUNIA PR V e enviado em 09/01/2017 oficio 00311 d PM 
opresentanuo a alternativa de parcelamento do valor destinada à cobertura do dófict 
atuai ;:. 'O vaior listôrico da R$ 3392 7 15,1 '1 e em 2710112017 recebido oficio 04/2017- 

A por moo do qual for soíicitado o parcelamento do mesmo em 60 meses. Diante custo, o 
BER7"REV traz para drscussao a ac;urtaçao ou não ao pedido, e, no rntutc de otimizar os 
traLanos, já apresentada minuta de projeto de Lei relativa ao parcelarnento, esta do 
acorcio com instruções contidas no cite do Ministério da Fazenda ( Secretaria de 
ProvidAnci). Deliberou o conselho por unanimidade em aprovar a Minuta, com a 
vnoulnçio ao FPM. Passou-se a aprecação da continuidade ou no do procedimento de 
r.oniratç0o de serviços porrciaio destinados á aposentadoria especial de segurados do 
BER 1 F'REV. que hoje: possui 1 requerimento de aposentadoria especial, que demanda o 
citado ser'rç:cr. Contudo, para fins de idenlficação de modalidade licitatônia ou eventual 

"dispersa, optou-se por estimar o eventual número de pericias a serem realizadas, e, por \ 
conta disso, alcançou-se valor que supera o limite legal da dispensa de consulta ao 
Ccnsel'no Administrativa, razão da propositura do terna perante este Conselho. Deliberou o 
corselrc em aprovar por unanimidade a contratação. Nada mais havendo a tratar, 
a! werroirse a reunião ás 11h00, sendo íavrp4a a te por mim, Pl'eliope Santos do l3on'i Ç 

.sssc que após lida e aprovada por tod9''inada pelos presentes. 

A:':<ndme Hepe F-'ierror i 

caiciu 

Claytcrr Faro Sclirudt 

Adrana :'ios Santos Rodrigues 	
(.)\ 
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MINUTA DE MENSAGEM EXPLICATIVA 

O presente projeto de lei decorre da necessidade de pagamento do 

apode inanceiro insttuido pela LC 119/15, no importe de R$ 3.531 50319 (valor 

h6rco), prevsto para enherIura do déficit técnico do Mano de Previdência do 

RPPS iocaV no exercico de 2A1Ç lamentavelmente não quitado pelo Poder 

E>ecutivo Centra, qøverno municipal anterior. 

A proposta de p'celamento decorre da insuficiência financeira que 

soPi o Mumcipio de Bertioga, aliada à pemsso contida em legislação federal 

que 

 

rege a matéria - Portaria MPS n' 40212008, na redação das Portarias MPS n° 

21H2013 a «307U013, arJga 50  em especiil. 

Trata-se de rr dda de extrema importãncia ao Municipio de Bertioga. 

vez que: a minutençro da inedrnpiéncia pode provocar a no renovação co 

ertifcado de Requiridade Previdenciària -- CRP em vigor, termo final em 14/03117, 

pof ferir os ciltérios 'Carte.r Contributiva" e 'Equilbrio Financeiro e Atuarlal, 

vetcveís por meio do DernonstrOvo de lnfoi'mações Previdenciárias e Repasses 

DIPR que dentre os seus campos possuí a correspondente à indicação de 

paqarnento dos aportes financeiros destinados à cobertura do déficit técnk.o do 

Plano de Pre,'dêncía Fora enviado ao Ministério da Fazenda (Prevdércia 

abarcado) pelo I3ERTPREV, com a situação atual (ainda de inadirnplência) 

espeslada no EDI DR, o relativo ao bimestre novembro/de,e mbro/1 6. 

Reforça a assertiva a resposta dada pela citado Ministério ã consulta 

fornuleda pelo BERTPRFV, conforme cópia cie oflcio n° CGACl/DRPSP/SPPSIMF 

1 A03M6, parte ir rteqrante da presentemensaqern explicativa, ressaltando que a 

píesumda, na medida em que fora enviado o DIPR antes mencionado. 

A manutenção do CM é vital e importantls&ma às finanças públicas 

rr'....iu: is, em especial rio momento ora vivenciado, visto que sem 

as conseqüências prevstas no artigo P' da Lei Federal 9.7 ,1'7198 ele artigo 411  dia 

Prta 	tis 204/08 

Por todo o exposto, remetemos o presente projeto de lei para 

aprecaç.o desta nobre Casa Legislativa, esperando sua total provação. 

Data. 
/1 

ri 
/ 

Ass. Exnia. Sr. Prefeita 

00 



iDE PROJETO DE LEI  

Le n 	de (dia) de (mia) de (ano), 

iJpÕe sobre o parcelamento de débito do Municipio 

de E3ertioga SP 	com seu Regime Próprio de 

Previddí'icia Social 	RPPS, gerido peo instituto de 

Previdêrica Social dos Servidores Públicos do 

Murucipio de E3ertíoga BERTPREV. 

O 	reftr do município de Bercigi., Eng Caio Anas Mathous, no uso 

de suas anbuções lega is, 

Faz' sabor que a Cêrriara Municipal de Ectioga aprovou e eu sarciono 

a seurite Lei: 

Art. 1° Fica autoiiado o parc&arnento da débito oriundo da ausência 

de. pagamento do aporte de R$ 3392715,11 (31/12/16), nstituído pela Lei 

Comphrne ntar 119/15, para cobertura do déficit atuarial no e<ercicio de 2016, 

vencido ern 3112)16,  pela Prefeitura cio Munictpio de Bertioçja, ria qualidade de 

õrac paronad, ao Regime Próprio de! Previdência Social 	RPPS, gerido peft: 

tnttuto do Pi-evídência SociM dos Servidores Públicos do Município de Bertioga 

BERTPRE.v. em 50 (sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas, com a 

estra obSE?jricja dos termos do artigo % da Portaria MPS n1  402/2006, ris 

idaço das Portarias MPS ri0  211/2013 e n 307/2013. 

Art, 2° Para aouraço do montante devido, o valor original será 

atua; zado ook PCA.acrescido de juros compostos cio 1% (um por conto) ao mês, 

sobre o déb:to atua.ado e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data .. 

  

d4-..,  vencirnento  até a data do assnaturo do termo de acordo de parcelamento,c 	e 

rita ohser'ãricia do § 4 do artigo 5' da Portaria MPS 40212003, na redçrN 

Pí' 	N1 	ri 21//2013 e ri0  307/2013 

  

  

      

      

      

        

        

        



L LI 
§ V. As prestações vincéndas sro atuálizadas mensalmente peo 

IPCA, a&escida de juros compostos de 6% (seis por cento) ao ano, acumulados 

dosd a data de o sodaç½o do montante devido no termo de acordo de 

parc&mento até o mês do paçjarriento. 

§ 20. As orestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo 

PCA, acrescido de jiJros compostos de 611/z, (seis por cento) ao ano e multa de 2% 

(dois por cento), acumulados desde a data de vencimento da prestação até o mês 

do efetivo Pagamento- 

Art. 31  Fica autorizada a vinculaçâo do Fundo de Participação dos 

Municipios 	FPM como garantia das prestações acordadas no termo de 

peelamento, no pagas no seu vencimento. 

Parágrafo único. A garantia de vinculaço do FPM deverá constar de 

cláusul;.i 	termo de parcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro 

responsáve pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo. 

Art. 4Ç Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

a disposiç.3es e n 

 

contrário 

\ \, 

t3ert.ioqa, xxxx de xxxxxx de 2.017. 

En90  Caio Arias Mathous 

Prefeito do Município 
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LEI COMPLEMENTAR N. 119, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015 

Dispõe sobre a alteração da Lei 
Complementar Municipal n. 95, de 03 de 
julho de 2013. 
Autor: José Mauro Dederno Orlandini - 
Prefeito do Município 

JOSÉ MAURO DEDEMO ORLANDINI, Prefeita do Município 
de Bertioga: 

Faço saber que o Poder,  Legislativo Municipal aprovou em 2 
Discussão e Redação Final na 22a  Sessão Extraordinária, realizada em 30 de 
dezembro do corrente ano, e que sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  O caput do art. 76 e seus incisas 1 e Ul da Lei 
Complementar Municipal n. 95, de 03 de julho de 2013, passam a vigorar com: 
as seguintes redações: 

"Art. 76. A contnbuição pre vídenciá ria compulsória dos 
Poderes Legislativo e Executivo, inclusive da suas autarquias e 
fundações públicas, constituida de recursos consignados no 
orçamento desses órgãos ou entes, será da 24,72%, sendo 
composta de: 

1 para o custo normal da plano de previdência, será de 
21,61% (vinte e um inteiros o sessenta e um centésimas por 
cento) da folha de pagamento da reinuneraçãode-contribuição, 
devendo o produto da arrecadação ser contabilizado em canta 
específica; 

III Para o suporte dos gastos administrativos ou de custeio, 
será de 3,11% da folha de pagamento da remuneração-d e-

contribuição, devendo o produto da arrecadação ser 
contabilizado em conta específica (NR» 

Art. 20  Fica acrescido o Capitulo llI-A, compreendendo o artigo 
80A. à Lei Complementar n. 95/13: 

"CAPITULO III A 
DOS APORTES PARA COBERTURA DO DÉFICIT TÉCNICO 

Art, 80-A. O déficit técnico do Plano de Previdência será 
coberto por meio de abrtes, financeiros ou bens imóveis, nos 
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valores estabelecidos para os exercícios de 2016 a 2048, 
indicados na coluna "Valor  Anual, constante do quadro Anexo 
1, parte integrante da presente lei. 

Parágrafo único. Os valores anuais serão rateados entre s 
órgo, pdlr9na1sjk prapoiyo de 96,07%paa d Prefeitura do 
Município de Beíiioga; 3,11% para a Câmara Municipal e 
0,82% pelo próprio BER TPREV. (NR 

Art, 30  Fica revogado o inciso fi, do art, 76, da L.eí 
Complementar Municipal n. 95, de 03 de julho de 2013. 

Art. 40  Esta Lei Complementar entra em vigor em 10  de janeiro 

4W 

	 de 2016, revogadas as disposições em contrário. 

Art 50  A aRquota de contribuição prevista no caput do art. 76, 
modificado por meio do art. 11, entra em vigor a partir de 10  de janeiro de 2016. 

E3ertioga, 30 de dezembro de 2015. (PA n. 1629/15) 

Arq. José Mauro Dederno Orlandini 
Prefeito do Município 



ANEXO I. 
(art, SG-A, § 20  - Item 122 do C4kúo  Atuarial) 

Anos Vaor presente L, Valor, anual--,  Ano Va'o presente Valor anua' 
20151 3.496.1537P- 82  3 298 620,58 

 

2032 4 645 890,86 13 260948,17  1 
2016l3 143 025,27 31 3 	b03,19 2033 4426745,06 13393 557,66J 

13.527.493 2 2017 . 4 159 401,894953914 20 2034 4.2: 1' 	936,33 
2018 '3.963.203,69 5003À5334 2035. 4013.977,0 13662768,16 

2019 

202O 

5 394 657,31 

5 140 192,34 

7 219 268940 

7.291,461';08  

2036 

2037 

-,3-t8''29'.4'02,68'*-:13.199'i.'395,85  
.. 

3 648 770,48 13 937 389,80 

20211 
-.. 

'6.367049,57 
..  

9.573.688,40 
. 

2038 
-- ..- -- . 

3.476.658,66 14.076.76370 

20221 6066717,059669425,28 2039 3312665,33 14217531134 

2023 7 176 776,58 12 125 013 07 2040 3 156 407,53 14 359 706 65 

2024] 6 838 249,38 12-2'4i.263,15 2041 3 007,5 	38 14 503 30,72 

20151  6515690,45 12368725,18 2042 2865656,22 16648 336,76 

20261 '6 208.34-6,56 12.492.413,04.' 2043 2 730483,75 14 794 820,1.2 

2027  

2028  

202.9 

2030 

5915500,02 

56364.6700 

.5.37039S,92 

S.117.26 5,92 

1261733717  

12.743.510,54 

12.870.54  65  

12 999 655 11 

20441 

.2045  

'2046  

2047 

ti)1 

2478966,25 

'2i2.Ó3388 .  

2 250 617,19 

14942768,33 

15 092 196,0 

:1S.243117,97 

15 395 549,15 

2031 4 875 885,45 13 129_bSl,66 204.8 2 144 456,00 15 549_504,64 
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efetivo que comportem substituição ou de livre provimento em comissão, 
poderá optar por incluir o respectivo valor de remuneração na base de 
contribuição, de acordo com as condições estabelecidas no § 2° do art. 4° da 
Lei federal n°10.887, de 2004, devendo ser repassada para o Instituto também 
a contribuição previdenciria patronal relativa a esse valor. 

§ 3. Sem prejuizo do disposto no caput deste artigo, a 
contribuição previdenciária incidirá sobre: 

a remuneraçãode-cantribuiçâo dos servidores afastados 
sem prejuízo de sua remuneração,- 

li 
emuneração:

II salário-maternidade, inclusive por adoção; 
III 	 remuneração devida em razão de licença médica, durante 

os primeiros 120 (cento e vinte) dias do afastamento; 
IV - o abono anual dos inativos e pensionistas e o 130  salário 

dos ativos; 
§ 40, Observado o disposto no inciso II e § no 10 do art. 80 

desta lei, a alíquota de contribuição incidirá sobre o benefício da pensão por 
morte antes de sua divisão em cotas, sendo o respectivo valor posteriormente 
rateado entre os dependentes na proporção de suas cotas-partes, 

§ 5°. Anualmente serão recolhidas 13 (treze) contribuições, 
sendo 12 (doze) relativas a cada mês do ano e uma ao abono anual ou 13) 
salário. 

CAPITULO V 
Dos RECOLHIMENTOS 

Art, 82 As contribuições previstas nos arts. 76 e 80 desta lei 
ciever%o ser recolhidas a favor do BERTPREV até o 10° (décimo) dia do mês 
subseqüente ao de competência 

§ 1°. A guia de arrecadação deverá ser devidamente 
acompanhada de relatório analítico, em meio magnético, do qual conste mês 
de competência matrícula, nome, ramuneraçàodecontribuição, e valor de 
contribuição por segurado. 

§ Z. As contribuições serão arrecadadas pelos órgãos 
responsáveis pelo pagamento de pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo, 
inclusive de suas autarquias e fundações públicas, e por estes recolhidas ao 
I3ERTPREV. 

Art. 83. As contribuições previdenciárias recolhidas ou 
repassadas,em. atraso ficam sujeitas à multa de 2% (dois por cento)e juros à 
razão de 1% (um por cento) ao mês, calculado sobre o débito atualizadô pelo 
lhdice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística IBGE, ou por índice que vier a substitui-lo, até , a 
data do seu efetivo pagamento, sendo da responsabilidade dos Conselhos as 
ações necessárias para garantir os recolhimentos pelos órgãos empregadores 
de que trata essa Lei. 

§ 1°. Na hipótese de atraso de 03 (três) meses consecutivos ou 
.-06-. (seis) intercalados, das contribuições devidas pelo Município, a divida 



Edo dg São Paulo 

eNédwiz 

deverá ser,  apurada e confessada para pagamento parcelado em moeda 
corrente conforme as regras definidas pelos órgãos reguladores e medante a 

'eção dejei municipal epeciíica. 
2° Não tomada a providência de que trata o § 1° deste artigo, 

BLRTPREV fica autorizado a conttuir o crédito e inscrever 
1
a divida para 

1..ôóhrança junto ao Município. 
- 	 § 3', Na hipótese de atraso de recolhimento das contribuições 
devidas pelo servidor, a dívida deverá ser apurada e confessada e poderá ser 
parcelada, conforme as regras definidas em resolução do Conselho 
Administrativo, mediante proposta do Presidente do BERTPREV. 

Art. 84. O Prefeito, o Presidente da Câmara Municipal, os 
Diretores de autarquia e fundações públicas municipais e os ordenadores de 
despesas, bem como o encarregada de ordenar ou supervisionar a retenção e 
o recolhimento das contribuições previdenciárias, são solidariamente 
responsáveis pelo recolhimento e repasse das contribuições sob sua 
responsabilidade na data e nas condições estabelecidas nesta lei. 

Parágrafo único. A falta de recolhimento das contribuições 
descontadas dos segurados constitui crime de apropriação indébita, punível na 
forma da lei penal, considerando--se pessoalmente responsável o dirigente do 
Órgão ou unidade administrativa, ou ainda, a autoridade ou dirigente superior 
investido das prerrogativas para a ordenação da despesa. 

CAPÍTULO VI 
DOS RECOLHIMENTOS DOS SERVIDORES AFASTADOS OU CEDIDOS 

Art. 85. O segurado afastado, com prejuízo da remuneração no 
cargo efetivo, para exercer mandato eletivo municipal, estadual, distrital, ou 
federal, contribuirá para o RPPS sobre a remuneraçãade.•contribuição no 
cargo efetivo. 

§ 10. O Poder junto ao qual o servidor exerce o mandato é 
responsável pelo recolhimento, ao BERTPREV, das contribuições devidas pelo 
servidor,  afastado e pela contribuição patronal a seu cargo. 

§ 2°. Na hipótese de não haver recolhimento de contribuição 
patronal pelo Poder responsável, o respectivo órgão ou ente cedente deverá 
recolhê-la ao BERTPREV, sem prejuízo do direito de obter o ressarcimento 
Junto ao Poder responsável. 

§ 3°. Na hipótese de o cessionário não proceder ao desconto e 
recolhimento da contribuição relativa ao servidor, o Instituto deverá requerer ao 
interessado para que ele proceda ao recolhimento da contribuição diretamente 
ao BERTPREV, na forma estabelecida pela Autarquia. 

§ 4° Anualmente. os Poderes Executivo e Legislativo, bem 
assim as autarquias municipais informarão ao BERTPREV os servidores 
afastados, para as providências que se fizerem necessárias quanto à 
atualização dos dados desses servidores no tocante à sua situação 
previdenriária. 



§ 42 Quando houver alteração das alíquotas de contribuição do ente federativo, será mantida a 
exigência das anteriores durante o prazo fixado para inicio de vigência das que foram 
estabelecidas pela nova legislação. 'Jnclsddo pela Portaria MPS W- 21, de 14/O J/2014j 

§ 	É vedada a redução de aiíquotas de contribuição com efeitos retroativos, (Incluída pela 
Portaria MPS nC  .563, de 26/12/2014) 

Art, 42  A lei do ente federativo definirá as parcelas que comporão a base de cálculo da 
contribuição. 

§ 1 	O ente poderá, por lei, prever que a inclusãç, das parcelas pagas em decorrência de local de 
trabalho, de fimção de confiança ou de cargo em comissão, será feita mediante opção expressa do 
servidor, para eféito do cálculo de que trata o art. 1 9  da Lei n2  10.887, de 2004, respeitado, na 
definição d.o valor dos proventos, o limite rnixírno de que trata o § 59 daquele artigo. 

§ 22  Os segurados ativos também contribuirão sobre o décimo terceiro salário, bem como sobre 
os benefícios de sa]áriornatetriidade e aux íliodoença, e os inativos e pensionistas sobre a 
gratificação natalina ou abono anual. 

§ 32  Se a lei do ente tderativo não excluir o valor do beneficio de auxilio--doença da base de 
cálculo de contribuição do ente federativo durante o afastamento do servidor, as contribuições 
correspondentes continuarão a ser repassadas pelo ente á unidade gestora do RPPS. 

§ 4 	Não incidirá contribuição sobre o valor do abono de permanência instituído pela Emenda 
Constitucional a2  41, de 19 de dezembro de 2003. 

Art. 52  As contribuições legalmente instituídas, devidas pelo ente federativo e nã. Piiâcias á 
unidade gestora do RPPS até o seu ve.ndmeto, depois de apuradas e confessadas, poderão ser 
objeto de termo dt acordo de parcelatnuito para pagamento em moeda corrente, acurdo o 
cquihbt na ftn'nc.i to t. atuarial e observados, no rnirnmo os segUÍMeS critérios: 	(Redação dada pela 
Portaria MPS nC 21, de 16/01j2013) 

Origina 	Art, P 4s Confrilwições legalmente irntituidos, devidas pelo ente Jiderafio a não 
repassadas à unidade gestora a/é o seu vencimento, depois de apurados e conJessadca, 
poderôo ser objeto de acordo para pagamento parcelado em moeda corrente, de acordo 
coro as regras definidas  para o RGPS 

1 - previsão, em cada termo de acordo de parcelamento, do número máximo de 60 (sessent). 
—prestações  mensais, iguais e sucessias (Incluído pela Portaria MPS n?  21, de 16/01t2013) 

II 	aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros, definidos em lei do ente 
federativo, na consolidação do montante devido e no pagamento das prestações vinceridas e 
vencidas, com incidência mensal, respeitando-se como limite mínimo a meta atuarial; (Redação 
dada pela Portaria MPS W307, de 20/06/2013) 

Original: 	11 - aplicação de índice de aWalizçâo e de tara de juros, dJinkios em lei do ente 
federativo, rw consolidação do montante devido e no pagamenw das parcelas vincendas e 
vencidas, admitindo -se oi:ernativam ente a u1i/v,açào dos critérios de atuaioroção definidos 
pai-a as débitos com o R(IPS; (Incluído pela Portaria Mi'S ,e  21, de 16/01/2013.) 

III - vencimento da primeira prestação no máximo até o último dia útil do mês subsequente ao da 
assinatura do termo de acordo de pamcelarnento; (Incluído pela Portaria MPS ne  21, de 16/01/2013) 



IV previsão das medidas e sanções, inclusive multa, para os casos de inadimplemento das 
prestações ou descumprimento das demais regras do termo de acordo de parcelamento; Redação 
dada pela Portaria MPS n 307, de 20/06/20)3,? 

Origtnsi: 	1V preuisào das medidas, sançóes ou mis/ias para os casos de inadiinplemen:a das 
prestações ou deseumprimento das demais regras do termo de acordo de parcelamento; 
(Incluido pela Portaria MPS n2  21, de 16/01120/3) 

V - vedação de inclusão das contribuições descontadas dos segurados ativos, aposentados e 
pensionistas; e'lncluidopda Portaria MPS n1' 2l de 16/01t2013,) 

VI vedação dc inclusão de débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias. (Incluido 
pela Portaria MPS n5  21 de /6/01,2013) 

§ I' REVOGADO pela Portaria MPS 0e  21, de 1W0i2013 

AIeraçu: 	§ J? Mediante lei, e desde que mantido o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, o ame 
federaiiw poderá estabelecer regras especificas  para acordo de parcelamento, observados 
os seguintes critérios: 
1 	pra visão, aos cade acordo de porcelarnento, do número rndximo de sessenta prestações 
mensais, iguais e sucessivos; (Redação dada pela Portaria MI'S 8.3, de 1810312009) 
/1 - aplicação de índice de wuaiizaç& legal e da taxa de juros na consolidação do 
montante devido e rio pagamento das parcelas, inclusive se pagas em atraso; 
iii - vedação de inclusão, rio acordo de parcelamento, das contribuições descontados dos 
seguradas ativos, Inativos C dos pensionistas, salvo o disposto nos 	2e  e 9 (Redação 
dada pela Portaria MPSrr 230, de 28/08/2009) 
IV previsão das medidas ou sanções para os casos de inadiinplamento das prestações ou 
de.sciunprim coto das demais regras do acorda, 

Orighsa: 	§ / Mediante lei, e desde que. ,rsa,rtido o equilíbrio financeiro e alisaria! do RPPS. o ante 
ferieroin'o poderá estabelecer regras específicas para acordo de prircelameruo, observados 
os seguintes critérios.' 
1 - previsão, em cada acordo de parcelamento, do número máximo de 60 (sessenta, 
parcelas mensais, iguais e sucessivas e de quatro parcelas para cada competência em 
eiras o; 
11 . ap!icação de índice de atualização legal e de laxa de juros na consolidação do 
montante devido e rio pagamento das parcelas. inclusive se pagas era atraso; 
111 .. veda çdo de inclusão, no acordo de parcelamenlo, das contribuições descontadas dos 
segurados ativos, inativos e dos penstonistas, salvo o disposto na paria final do § 2, 
IV. previsão diu; medidas ou sançã es para os casos de imidimpiemento das prestações ou 
de.scuinprimento aos demais regras do acordo. 

§ 22  RE VOGADO pela Portaria MPS 0r  307, de 20/06/2013 

Alteração. 	§ 2 Mediante lei, os Estados e o Distrito Federal poderão parcelar os débitos or.iundos 
das c'orsfrihuições devidas pelo ente federativo até fevereiro de 2007, em até 240 (duzentos 
e quarenta) prestações mensais, a das contribuições descontadas dos segurados, ruivos e 
inativos, e dos pensionistas, releu ias ao mesmo período, em até 60(sessenta.) prestações 
mensais, (Redação dada peia Portaria MPS ,é 83, de 18/03/2009) 

Original: 	§ 2e )iixcepcioriaimeníe, lei poderá autorizar o parcelamento dos débitos oriundos da 
contribuições devfritj,ç pelo ente J'ederaxivo até dezembro de 2004, em até 240 ('duzentas e 
quarenta) prestações mensais, e das contribuições descontadas dos segurados, ativos e 
motivos, e dos pensionu.s'las, relativos ao mesmo período, em até 60 (sessenta,) presta çes 
mensais, não se apicando, nesta hipótese, o disposto naparíefinal do inciso 1 do § ) 



§ 32  A lei do ente federativo e o termo de acordo de parce!arnento poderão prever a vinculaço 
do Fundo de Participação dos Estados FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios FPM 
como garantia das prestações acordadas e não pagas no seu vencimento, mediante autorização 
fornecida ao agente financeiro responsável pela liberação do FPE/FPM, concedida no ato de 
formaização do termo. (Redação dada pela Portaria MPSW 307. de 20/06/2013) 

OrnI; 	§ 3'-' Lei do ente federativo poderá prever a vinculaçôo de percentual do Fundo de 
l-oneicpaçÔo dos Estados FPE ou Fundo de Participação dos Municpioz - FPM para 
pO O das parecias acordados. 

§ 42  Os termos,  de acordo de parcelamento ou reparcelamento deverão ser formalizados e 
encaminhados à Secretaria de Políticas de Previdência Social SPPS por meio do Sistema de 
informações dos Regimes Públicos de Previdência Social - CADP.REV-Web, acompanhados do 
Demonstrativo Consolidado de Parcelamento - DCP, que discrimine por competência os valores 
originários, as atualizações, os juros, as multas e os valores consolidados, da declaração de 
publicação e, nos casos exigidos, da lei automizativa e da autorização de vmnc.ulação do FPE/FPM, 
,ara apreciação de sua conformidade às normas aplicáveis (Redação dada pela Portaria MPS n 21, de 
14/01,2014) 

AItersço; 	§ 4e Os termos de acordo da parceiarrsento ou reparcelainento, acompanhados da 
declaração de sua publicação e de demonstrativos que discriminem, por competência, os 
valores originários, as atuaiiaç'es, os juros, as multas e os valores consolidados, deverão 
ser encaminhados 4 Secretaria de PoUncas de Previdência Soca1 SPT'S, n:a/rma por eia 
deãnid2, para apreciação de sua conformidade às normas aplicáveis. (Redação dada pela 
Portaria M.PSn9  2), de /6 101/2013, 

Orgnar; 	§ 42  O termo de acordo de parcelarnenw deverá ser acompanhado do comprovante do sua 
publicação e de demon1rcívos que discriminem, por competência, as valores originários, 
as atualiza ç3es, os juros e o valor total consolidado. 

§ 5e REVOGADO pela Portaria MPS n21, de 1&'0112013 

Orignat:§ 52  Os valores necessários ao eçnaconcmsento do déficit wuarial, se inicluidos no mesmo 
acordo de arceiarnenw,  deverão ser discriminados cio planilhas distintas. 

§6` REVOGADO pela Portaria MPS n  21, de 16/0.02013 

Original 	§ 6 O u'ncimen10 da Primeiro parcela dcrseá, no máximo, até o último dia útil dc mês 
subseqüente ao dapuhbcaçãa do termo de acordo deparcelarnenío. 

§ 7 	Admite-se o reparcelamento de débitos parcelados anteriormente, observados os seguintes 
parâmetros: 

1 o reparcelamento consiste em consolidação do montante dos débitos parcelados, com ou sem 
alteração das condições originalmente acordadas, apurando-se novo saldo devedor, calculado a 
partir dos valores atualizados dos débitos de cada competência de origem e das prestações pagas 
ante ri orrnente; 

II - as prestações em atraso não poderão ser,  objeto de novo parcelamento desvinculado do 
parcclamcnto orrginário, devendo ser quitadas integralmente ou incluídas no saldo devedor de 
reparcelamento, observadas as regras dos incisos anteriores; 
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PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre o parcelarnento de débito do 
Município de Bertioga 	SP com seu Regime 
Próprio de Previdência Social - RPPS, gerido pelo 
Instituto de Previdência Social dos Servidores 
Públicos do Município de l3ertioga - BER.TPREV. 

Art, 1° Fica autorizado o parcelarnento do débito oriundo da ausência do 
pagamento do aporte instituído pela Lei Complementar n. 119, de 30 de dezembro de 
2015, referente à cobertura do déficit atuaria] prevista paia o exercício 2016, no valor de 
R$ 3.392.715,11 (três milhões, trezentos e noventa e dois mil, setecentos e quinze reais 
e onze centavos), vencido em 31/12/2016 e devido pela Prefeitura do Município de 
Bertioga, na qualidade de órgão patronal, ao Regime Próprio de Previdência Social - 
RPPS, gerido pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município 
de Bertioga 	BERTPREV, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e 
sucessivas, rios termos do artigo 50 da Portaria MPS ri. 402/2008, na redação das 
Portarias MPS n. 21/./2013 e ri. 307/2013. 

Art. 2° Para. apuraço do montante devido, o valor original será 
atualizado pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 	IPCAiIBGE, 
acrescido de juros simples de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), 
acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo  de acordo de 
parcelamerito, com observância do § 4, do artigo 5°, da Portaria MPS 402/200, na 
redação das Portarias MPS n. 21/2013 e n. 307/2013. 

§ 1° A primeira prestação vencerá no último dia útil do mês subsequente 
ao da assinatura do acordo de parcelamento, 

§ 2° As prestações vincenc!as serão atualizadas mensalmente pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/II3GE, acrescido de juros simples de 
0,5% (meio por cento) ao mês, acumuiads desde a data de consolidação do montante 
devido no termo de acordo de parcelamnento até o mês do pagamento.. 

§ 
30 As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCAJIBGE, acrescido de juros simples de 
1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de 
vencimento da prestação até o mês do efetivo pagamento. 

Art. 30 Na hipótese de atraso de 03 (três) meses consecutivos ou 06 (seis) 
intercalados das parcelas devidas pelo Mwiicipio, a divida deverá ser apurada e 
confessada para pagamento parcelado em moeda corrente, conforme as regras definidas 
pelos órgãos reguladores e mediante a edição de lei municipal específica, asseguraria 
aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros com incidência mensal, nos 
termos do artigo 2°, § 3° desta lei. 



Bertioga. 27 de abril de 2JF(PA a. 1230/2017) 
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Parágrafo único. Não adotada a providência de que trata o caput deste 
artigo, o BERTPREV fica autorizado a constituir o crédito e inscrever a divida, para 
cobrança junto ao Município. 

Art. 4 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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INTERNACIONAL 

EUROPA 

Para o presidente do Banco Central Europeu BCE, a economia da zona do euro está sólida, mas ainda 

é cedo para declarar vitória contra a estagnação da atividade econômica. No entanto, depois do PIB crescer a 

urna taxa anual de 1,7% no primeiro trimestre, a indústria da região avançou em maio no maior ritmo em mais 

de seis anos, de acordo com o PMI. 

Se a taxa de desemprego no bloco do euro era de 9,3% em abril, na Alemanha a de maio, já divulgada caiu para 

5,7%, depois de ter atingido 5,8% em abril. Foi o menor nível da série histórica iniciada em janeiro de 1992. 

Por sua vez, a inflação do consumidor, que teve um aumento anualizado de 1,9% em abril, nível muito próximo 

da meta do BCE, desacelerou para uma alta anualizada de 1,4% em maio, a menor taxa deste ano. 

EUA 

Conforme a segunda estimativa divulgada pelo Departamento de Comércio, o 1118 americano no 

primeiro trimestre de 2017 subiu à taxa anual de 1,211X13, ao invés de 0,7% da estimativa anterior. A expectativa 

era de uma alta revista para 0,9%. 

O mercado de trabalho permaneceu robusto. Em maio (oram criados 138 mil novos postos não agrícolas, 

quando a expectativa era de 185 mil. No entanto, a taxa de desemprego recuou de 4,4% no mês anterior, para 

4,3%, o menor nível em 16 anos. 

Na ata de sua reunião logo no início de maio, quando decidiu manter a taxa básica de juros entre 0,75% e 

1%;)a, os membros do banco central os EUA, o FED, concordaram que deveriam suspender o aumento das 

taxas de juros até que tenham provas que a desaceleraç:ão no primeiro trimestre deste ano foi transitória, 

ÁSIA 

Na Chna, após um forte início de ano, a atividade desaceler'ou em vários setores importantes em abril. 

A produção industrial, que havia subido 7,6% em um ano, reduziu sua alta para 6,5% rio mês seguinte. Já as 

vendas no varejo, que cresceram 10,9% em março, sobre o ano anterior, reduziram a alta para 10,7% em abril. 

No Japão. o P18 do primeiro trimestre de 20.1.7 cresceu 2,2% em doze meses, graças ao aumento das 

exportações, do consumo interno e do investimento imobiliário. 

MERCADOS DE RENDA FIXA E RENDA VARIÁVEL 

No mercado internacional de renda fixa, os títulos do tesouro americano, de 10 anos, que tinham 

rendimento de 2,36% a.a. no final de abril, terminaram maio com um rendimento de 2,21% a.a., ao passo que 

os emitidos pelo governo britânico encerraram o mês rendendo cerca de 1,08% a.a. Os emitidos pelo governo 
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alei-não, por sua vez, fecharam o mês com rendimento de 0,31%. Paralelamente, o dólar se desvalorizou 2,68% 

perante o euro e 0,98% perante o yen, por exemplo. 

Já as bolsas internacionais tiveram resultados positivos em maio, sendo que os índices acionários europeus 

atingiram a máxima de 21 meses e o S&P 500 atingiu seu nível recorde. A bolsa alemã (Dax) subiu 1,42% no 

mês, a inglesa (FTSE 100) 4,39%, a do Japão (Nikkey 225) :1,16%, enquanto a americana avançou (S&P 500) 

1,16%. 

No mercado de commodities, o petróleo tipo Brent caiu no mês 2,74%. 

NACIONAL  

ATIVIDADE, EMPREGO E RENDA 

De acordo com o IBGE, depois de dois anos de queda, o P18 do Brasil voltou a crescer no primeiro 

trimestre do ano, em relação ao último de 2016. A alta foi de 1%, favorecida pelo avanço de 13,4% do setor 

agropecuário.. de 0,9% do industrial e pela estabilidade do setor de serviços. 

Ainda de acordo com o IBGE, a taxa de desemprego no pais se situou em 13,6% no trimestre encerrado em 

abril, sendo que um ano antes era de 11,2%. O número de desempregados chegou a 14 milhões de pessoas. 

SETOR PÚBLICO 

Conforme informou o Banco Central, o setor público consolidado registrou superávit primário de R$ 

12,9 bilhões em abril. No ano registrou-se urn superávit de R$ 15,1 bilhões. Em doze meses o déficit acumulado 

alcançou 8$ 145,:1 bilhões (2,29% do PIB). 

As despesas com juros nominais, em doze meses, totalizaram R$ 437,:1 bilhões (6,8.9% do PIB). Já o déficit 

nominal, que inclui o resultado com os juros, foi de 8$ 582,2 bilhões (9,18% do P18)., também em doze meses. 

A dívida bruta do governo geral (governo federal mais INSS mais governos regionais) alcançou em janeiro 8$ 

4,55 trilhões (71,7% do P18). 

INFLAÇÃO 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -- IBGE divulgou que a inflação medida pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (1PCA), subiu de abril para maio de 0,14% para 0,31%. No entanto, 

foi a menor taxa para o mês desde 2007. 

Em doze meses, a alta acumulada foi de 3,601% e no ano de 1,42%. A maior alta de preços foi no grupo 

habitação por conta da energia elétrica. Mas em junho, retorna a bandeira verde. 

Já o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), subiu 0,36% em maio, após a elevação de 0,08% em abril. 

Em doze meses a alta foi de 3,35% e no ano de 1,43%. 
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JUROS 

Em meio à crise, mas conforme o mercado financeiro esperava, o Copom decidiu de forma unânime 

reduzir a taxa Selic de :1.1,25% para :10,25% aa, na sua reunião no último dia de maio. No comunicado após o 

encontro, o BC se mostrou cauteloso com as incertezas políticas e indicou que pode reduzir de forma menos 

intensa a taxa na sua reunião de julho. 

CÂMBIO E SETOR EXTERNO 

A taxa de câmbio dólar x real, denominada P-Tax 800 encerrou o mês de maio cotada em R$ 3,2437, 

com uma valorização de 1,42% no mês. 

Em abril, as transações correntes, apresentaram superávit de US$ 1,2 bilhão, acumulando em doze meses 

saldo negativo de US$ :1.9,8 bilhões. 

Os nvestimentos Estrangeiros Diretos IED apresentaram um ingresso líquido de US$ 5,6 bilhões no mês, as 

reservas internacionais terminaram fevereiro em US$ 376,3 bilhões e a dívida externa bruta em US$ 319,7 

bilhões. 

A Balança Comercial, por sua vez, teve em maio de 2017 um superávit de US$ 7,66 bilhões, o maior superávit 

para qualquer mês e acumula no ano um saldo de US$ 29,03 bilhões, também recorde para o período. 

RENDA FIXA 

Dos subíndices Anhima, que referenciam os fundos compostos por títulos públicos disponíveis para os 

RPPS, o melhor desempenho no mês de maio acabou sendo o do IRF-M 1, com alta de 0,91%, seguido do CDI, 

com 0,88% e do IDkA 2A (IPCA), com 0,45%. Em doze meses, o melhor desempenho foi o do lDkA 20A (IPCA) 

com 23,09%, seguido do IRF-M 14 com alta de 19,18% e do IRF-M Total com alta de 17,45%. Destaque cabe 

para o investidor estrangeiro que em abril fez a maior compra de títulos do Tesouro Nacional desde novembro 

de 2015. 

RENDA VARIÁVEL 

Para o Ibovespa, a queda no mês foi de 4,12%, mas ainda acumula no ano urna alta de 4,12% e de 

27,95% em doze meses. Destaque também para o investidor estrangeiro que enn maio foi o responsável pela 

compra líquida de R$ 2,15 bilhões em ações no Brasil. 

PERSPECTIVAS 

MERCADO INTERNACIONAL 

As atenções no mercado internacional em junho se voltam para a reunião do FOMC, no próximo dia 14. 

Enquanto a revisão do P18 apontou um crescimento maior do que o inicialmente estimado no primeiro 

trimestre, o Livro Bege do FED relatou um crescimento econômico entre moderado e lento na maioria das 

regiões dos EUA em maio. A confiança das empresas continuou a ser positiva, mas a incerteza com o governo 

Trump aumentou. Nesse contexto, não seria surpresa a manutenção da taxa básica de juros entre 0,75% e 1%. 
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MERCADO NACIONAL 

Muito já foi dito sobre a crise política por que passamos e o grau de incerteza que reina por conta 

disso. Com  os bons fundamentos macroeconômicos por enquanto em ritmo de melhora, a atenção do 

mercado financeiro se volta para o andamento das reformas, como a previdenciária, já aprovado nas 

comissões da Câmara e para a trabalhista, que ainda precisa ser votada no senado. 

O comportamento relativamente calmo do mercado financeiro nos últimos dias reflete a percepção de que a 

agenda econômica do país segue em frente até com uma eventual mudança de governo. Mesmo que as 

reformas não passem da melhor forma, acreditamos na evolução positiva dos principais indicadores 

macroeconômicos, de forma a permitir a redução continuada das taxas de juros. 

Seguimos com a nossa recomendação de unia exposição de 50% nos vértices mais longos (dos quais 20% 

direcionados para o lrvlA-B 5+ e/ou IDKA 20A e 30% para o IMA-B Total). 

Para os vértices médios (IMA-13 5, lDkA 2A e IRF-•M Total) reduzimos a nossa recomendação de uma exposição 

de 20% para 10%. Os recursos deverão ser migrados para as aplicações em fundos Dl, cuja alocação agora 

sugerida é de 15% (5% anteriormente). As aplicações no IRF-M 1, representado pelos vértices mais curtos da 

taxa pré--fixada, deverão igualmente migrar para as aplicações em fundos Dl, mantendo-se apenas o 

estritamente necessário para evitar o desenquadramento aos limites da Resolução CMN ri2  3.922/2010, que 

permite o percentual máximo de 30% em fundos enquadrados no Artigo 72,  Inciso IV.A estratégia ora 

recomendada mantém a perspectiva de retorno ao mesmo tempo em que reduz o risco total da carteira. 

Permanece a recomendação de que, com a devida cautela e respeitados os limites das políticas de 

investimento é oportuna a avaliação de aplicações em produtos que envolvam a exposição ao risco de crédito 

(FIDC e FI Crédito Privado, por exemplo), em detrimento das alocações em vértices mais longos. A atual 

escassez de crédito para a produção e o consumo tem gerado prêmios de risco, que possibilitam uma 

remuneração que supera as metas atuariais. 

Quanto à renda variável, continuamos a recomendam uma exposição de no máximo 25%, já incluídas as 

alocações em fundos multiniercado (5%), em fundos de participações -- FIP (5%) e em fundos imobiliários FlI 

(5%), além das realizadas em ações (10%). 

É importante lembrarmos que a crise é de ordem política e não econômica. As quedas ocorridas em 

consequência acabaram por criar oportunidades de investimento que não merecem ser desprezadas. 

Para os clientes que seguem integralmente a nossa carteira sugerida, recomendamos permanecer nas 

posições atuais. Para os clientes que seguem as alocações sugeridas apenas em renda fixa, lembramos a 

oportunidade criada na renda variável, principalmente em ações. E para os clientes que não estão seguindo 

em qualquer aspecto a nossa sugestão de carteira, acreditamos que este é um bom momento para fazê-lo. 

Por fim, cabe lembrarmos que as aplicações em renda fixa, por ensejarem o rendimento do capital investido, 

devem contemplar o curto, o médio e o longo prazo, conforme as possibilidades ou necessidades dos 

investidoras. Já as realizadas em renda variável, que ensejam o ganho de capital, as expectativas de retorno 

devem ser direcionadas efetivamente para o longo prazo. 



Sugestão de Alocação dos Recursos 

Renda Fixa 75% 

Longuíssimo Prazo (IMA-13 5+ e IDKA 20A) (-)20% 

Longo Prazo (IMA-13 Total) (*)30% 

Médio Prazo (W--M Total,IMA-13 5 e IDKA 2A) 10% 

Curto Prazo (IRF-M 1 e CC)l) 15% 

Renda Variável 25% 

Fundos de Ações :10% 

Multímercados 5% 

Fundos em Participaçies 5% 

Fundos Imobiliários 5% 

* Para os RPPS com PL, igual ou superior a R$40 milhões, os recursos 

alocados em FOC/Crédito Privado devem ser proporcionalmente 

subtraídos das aplicações de Renda Fixa de Longo e Longuíssirno Prazos. 
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Jean Mamede 

De: 	 Rogério Araújo Santos <rogeho.eng46@gmail.com > 

Enviado em: 	 sextafeira, 2 dejunno de 2017 14:27 

Para: 	 jean@bertprev.sp.gov.br  

Assunto: 	 Justifica falta em reunião de 1/06/1 7 

Sinalizador de acompanhamento: 

Acompanhar 

Status do sinalizador: 
	

Sinalizada 

Prezado Jean; 

D esc ulpo•.rne, de imediato, pela ausência em reunião extraordinária de 01/06/2017, com pauta de votação para as 

eleições do comitê de investimentos, em razão de solicitação emergencial da Secretaria de Obras, para atendimento 

das demandas de licitações de obras públicas, atribuição de nossa secretaria com prazos de atendimento do 

Departamento de licitações e Compras. 

Solicito apreciação da presente justificativa ao conselho fiscal para aprovação e enquadramento desta como "falta 

Justificada" a constar no devido acompanhamento de frequência deste conselho. 

Sern mais, desde já agradeço; 

Abs; 

Rogério Araújo dos Santos 

Conselheiro 
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Bertioga, 10  de junho de 2017. 

OFÍCIO N. 190/2017 - SG 
Ref.: Oficio n. 24/17-BERTPREV 

Sr. Presidente: 

Com os meus cordiais cumprimentos, sirvo-me do presente para 
indicar 03 (três) suplentes para o Conselho Fiscal do BERTPREV, conforme segue 
abaixo: 

1- Alice Karina Ribeiro dos Santos, Registro Funcional n'2000; 

2- Valber Silva do Nascimento, Registro Funcional no 5133; e 

3- Victor Mendes Neto, Registro Funcional n° 5206. 

Atenciosamente, 

Ao Senhor 
ALEXANDRE HOPE HERRERA 
Presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de 
Bertioga - BERTPREV 


